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LEI Nº XXXX, DE XX DE XXXXXXX DE 2021 

Institui o Plano Diretor Municipal de Valinhos 

e dá outras providências. 

 

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do 

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Artigo 80, Inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e 

ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 TITULO I ïDAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º.  A presente lei institui o Plano 

Diretor Municipal de Valinhos, fundamentada nos Artigos 30, 182 e 183 da 

Constituição Federal, no Capítulo II da Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto 

da Cidade e alterações posteriores) e no Artigo 158 da Lei Orgânica de 

Valinhos. 

Art. 2º.  Plano Diretor Municipal de Valinhos 

(PDM) se constitui como o principal instrumento da Política Urbana do 

Município, deve ser aplicado em todo limite municipal, considerando todos 

os planos setoriais, normas e atos do Poder Público e dos agentes privados, 

a saber: 

I. Plano Plurianual (PPA); 

II. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

III. Código de Obras; 

IV. Código de Posturas; 

V. Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB); 

VI. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PLHIS); 

VII. Plano Municipal de Mobilidade Urbana (PMU); e 

VIII. Projetos de Intervenção Urbana. 

Art. 3º.  É parte integrante desta Lei: 

I. Anexo I ï Mapa Macrozoneamento; 
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II. Anexo II ï Mapa Estruturação Viária; 

III. Anexo III ï Mapa Áreas Estratégicas; 

IV. Anexo IV ï Descrição da Hierarquização Viária; 

V. Anexo V ï Dimensionamento de Perfis Viários; 

VI. Anexo VI ï Descrição das Diretrizes viárias; e 

VII. Anexo VII - Definições. 

Art. 4º.  O Plano Diretor Municipal deverá 

ser revisto em até 10 (dez) anos, a partir da data de publicação desta lei. 

§1º. É autorizada a revisão parcial do Plano 

Diretor, a ser realizada em períodos não inferiores a três (03) anos, com o 

objetivo de promover eventuais adequações pontuais necessárias ao texto e 

seus anexos; 

§2º. Nas revisões parciais, deverão ser 

observados e garantidos todos os instrumentos de ampla participação 

popular e de publicidade, assim como os temas indicados no Conferencia 

Municipal de Políticas Urbanas, conforme dispositivos desta Lei. 

TITULO II ï DA POLÍTICA URBANA 

Art. 5º.  São princípios gerais, norteadores 

da Política Urbana e do Plano Diretor Municipal de Valinhos: 

I. Função Social da Cidade: compreende condições dignas de 

vida, direitos humanos e cidadania, abarcando o acesso 

universal à terra urbana, à moradia digna, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer; 

II. Função Social da Propriedade Urbana: elemento constitutivo 

do direito de propriedade é atendido quando se cumprem os 

critérios fundamentais e graus de exigência de ordenação 

territorial estabelecidos pelo Plano Diretor, com base na Lei 

Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade, e alterações 

posteriores, subordinando-se os direitos decorrentes da 

propriedade individual aos interesses da coletividade; 
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III. Equidade Social e Territorial: compreende a garantia da 

justiça social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas 

e das desigualdades sociais e do amplo acesso aos 

equipamentos urbanos em todo município de Valinhos; 

IV. Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado: direito 

sobre o meio ambiente, bem de uso comum e essencial a 

sadia qualidade de vida, constituído por elementos do sistema 

ambiental natural e do sistema urbano de forma que estes se 

organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade 

ambiental e bem-estar humano; 

V. Desenvolvimento Regional: Compreende o compartilhamento 

de responsabilidades e ações que promovam o 

desenvolvimento urbano integrado entre os municípios da 

Região Metropolitana de Campinas (RMC); e 

VI. Gestão Democrática: garantia da participação e capacitação 

de representantes dos diferentes segmentos da população, 

diretamente ou por intermédio de associações 

representativas, nos processos de planejamento, gestão e 

avaliação permanente dos planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano. 

Art. 6º.  São objetivos gerais da Política 

Urbana de Valinhos: 

I. Respeitar o Macrozoneamento Municipal compatibilizando o 

uso e a ocupação do solo com a proteção do meio ambiente 

natural e construído, propiciando melhores condições de 

acesso à terra, à habitação, ao trabalho, à mobilidade urbana, 

aos equipamentos públicos e aos serviços urbanos à 

população, evitando-se a ociosidade dos investimentos 

coletivos em infraestrutura e reprimindo a ação especulativa; 

II. Fortalecer o relacionamento e a gestão integrada com a 

Agência Metropolitana de Campinas (AGENCAMP), ou órgão 

que vier a lhe substituir e os municípios vizinhos, pertencentes 

à Região Metropolitana de Campinas (RMC), fomentando a 

participação ativa de Valinhos no processo de 

desenvolvimento regional; 

III. Promover a distribuição dos equipamentos urbanos e dos 

serviços públicos, de forma social, espacial e ambientalmente 

justa e equilibrada, de modo a reduzir deslocamentos e 
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direcionar o crescimento e a ocupação do território a partir de 

sua vocação, infraestrutura e recursos disponíveis;  

IV. Viabilizar a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

irregulares já demarcados e consolidados no município, com 

a consequente titulação de seus ocupantes;  

V. Implantar o Plano de Mobilidade Urbana de Valinhos, de 

modo a otimizar o sistema de circulação viária e de 

transportes coletivos, priorizar os modos de transporte não 

motorizados e o transporte público, assegurando a 

acessibilidade à todas as regiões do município;  

VI. Aplicação da legislação ambiental nas áreas de preservação 

permanente, nas Unidades de Conservação, nas áreas de 

proteção dos mananciais e a biodiversidade; 

VII. Promover e incentivar o turismo, como fator de 

desenvolvimento econômico e social, respeitando e 

valorizando o patrimônio cultural, o paisagístico e o natural do 

município, observadas as peculiaridades locais e ambientais; 

VIII. Apoiar atividades econômicas sustentáveis, fortalecendo as 

atividades já estabelecidas e estimulando a inovação, o 

empreendedorismo, a economia solidária e a redistribuição 

das oportunidades de trabalho no território, tanto na zona 

urbana como na rural; 

IX. Estimular o desenvolvimento das atividades voltadas à 

tecnologia e inovação, com foco na formação do Polo 

Tecnológico e de Inovação de Valinhos; 

X. Garantir a gestão urbana integrada e democrática, 

assegurando a participação da sociedade civil nos processos 

de planejamento, implementação, avaliação e revisão das 

diretrizes do Plano Diretor e suas leis complementares por 

meio de audiências públicas e acesso às informações; 

XI. A justa distribuição dos custos e benefícios decorrentes dos 

investimentos públicos em obras e serviços de infraestrutura, 

estabelecendo os limites entre o direito de propriedade do 

solo e o direito de construir, recuperando para a coletividade 

parte da valorização imobiliária resultante da ação do Poder 

Público, mediante a gestão tributária justa e a aplicação dos 

demais institutos jurídicos para tanto; 

XII. A racionalização do uso e parcelamento do solo, restringindo 

ou incentivando a ocupação de áreas, conforme critérios 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

9 

geográficos-geológicos, a capacitação da infraestrutura 

instalada e o dimensionamento do sistema viário, evitando 

custos elevados por sobrecarga ou ociosidade; 

XIII. Aumentar a eficácia e a eficiência do setor público municipal 

mediante a adoção de novas tecnologias, treinamento e 

requalificação dos funcionários e adoção de ferramentas de 

gestão fundamentadas em metas e métricas; 

CAPITULO I ï DA POLITICA URBANA REGIONAL  

Art. 7º.  A partir dos conceitos gerais do 

Estatuto das Metropoles (Lei Federal 13.089/2015) e do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Campinas 

(PDUI-RMC), o Município de Valinhos adotará os seguintes princípios e 

objetivos quanto da sua política regional: 

I. Compatibilidade do interesse comum sobre o local; 

II. Compartilhamento das responsabilidades entre os entes 

federados; 

III. Efetividade no uso dos recursos públicos; 

IV. A construção de uma metrópole saudável, competitiva, 

resiliente e inclusiva; 

V. A diminuição das desigualdades regionais, visando à 

ampliação de oportunidades e à melhoria da qualidade de 

vida para todos os cidadãos; e 

VI. Garantia do exercício da gestão democrática e participativa; 

VII. Estimulo ao desenvolvimento econômico da Região, garantindo 

sua competitividade e atratividade para investimentos nacionais 

e internacionais; 

VIII. Redução a desigualdade e a segregação socioeconômica e 

territorial na Região, considerando os níveis inter e 

intramunicipal; 

IX. Promover a multiplicidade de funções no território regional, de 

modo a garantir ampla acessibilidade ao emprego, aos bens e 

serviços urbanos, diminuir o tempo de deslocamento e a 

demanda por transportes públicos; 

X. Garantir a preservação dos patrimônios ambiental e cultural; 
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XI. Garantir a compatibilização entre as funções urbanas, rurais e 

ambientais, de modo a promover a sustentabilidade regional; 

XII. Promover o ordenamento territorial, para estimular os 

adensamentos em áreas bem providas por infraestrutura, bem 

como limitar a expansão urbana sobre territórios 

ambientalmente vulneráveis e /ou desprovidos de infraestrutura; 

XIII. Enfrentar a precariedade do habitat, mediante a promoção de 

ações integradas multissetoriais e interfederativas; 

XIV. Enfrentar as condições geradoras de segregação social e 

territorial, mediante políticas de inclusão social e provisão de 

habitação, infraestruturas e equipamentos em áreas de 

precariedade; e 

XV. Aprimorar os mecanismos de governança regional. 

TITULO III ï DAS DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

Art. 8º.  As diretrizes gerais de 

desenvolvimento municipal são organizadas por conjunto de objetivos e 

ações que visam garantir aos cidadãos qualidade de vida, justiça social e 

desenvolvimento sustentável das atividades econômicas no município, com 

base no planejamento urbano integrado e estratégico. 

CAPITULO I ï DA HABITAÇÃO  

Art. 9º.  São os objetivos gerais 

relacionados as políticas públicas de habitação: 

I. Erradicação das sub moradias, habitação em locais de risco 

e loteamentos irregulares e clandestinos, como forma de 

inclusão social, segurança e saúde dos munícipes; 

II. Atuação coordenada junto a órgãos federais, estaduais e da 

iniciativa privada no sentido de minimizar o déficit habitacional 

do Município; 

III. Observância constante da função social da propriedade nos 

imóveis situados na zona urbana do município; 
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IV. Garantir o cumprimento dos regramentos de produção e 

ordenamento do solo a fim de evitar o surgimento de novos 

núcleos habitacionais irregulares; 

V. Fortalecer os mecanismos e instâncias de participação 

popular, principalmente o Conselho Municipal de Habitação, 

no acompanhamento da execução de planos, projetos e 

programas habitacionais de interesse social. 

 São ações referentes aos objetivos 

gerais de assistência social e habitação: 

I. Promover capacitação e assessoramento técnico às 

cooperativas habitacionais para elaboração, analise e 

aprovação de projetos voltados a habitação popular de 

interesse social; 

II. Formular e executar Plano Diretor de Habitação Popular com 

foco na redução do déficit habitacional, principalmente para 

famílias com renda inferior a três (03) salários mínimos; 

III. Promover preferencialmente a regularização fundiária dos 

núcleos informais de interesse social; 

IV. Realizar e manter atualizado cadastro social das famílias que 

tenham enquadramento para programas de habitação 

popular; 

V. Fomentar uso de áreas desocupadas inseridas na zona de 

consolidação urbana e com infraestrutura para produção de 

habitação de interesse social; 

VI. Orientar a formulação de projetos de habitação de interesse 

social que garantam arquitetura e desenho urbano adequado, 

integração ao sistema de transporte público, aproveitamento 

de espaços públicos de lazer e facilidade de acesso aos 

serviços públicos de educação e saúde; 

VII. Estimular usos mistos e atividades econômicas não 

incomodas na proximidade dos núcleos de habitação de 

interesse social; 
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CAPITULO II ï DA ASSISTENCIA SOCIAL 

 São objetivos gerais relacionados 

as políticas públicas de assistência social: 

I. Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 

social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos 

que deles necessitarem. 

II. Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos 

específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços soco 

assistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural. 

III. Assegurar que as ações no âmbito da assistência social 

tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária; 

IV. Promoção da universalização dos direitos sociais; 

V. Garantia de igualdade de direitos no acesso aos serviços 

sociais, programas e projetos assistenciais; 

VI. Ampla divulgação dos benefícios, serviços, programas e 

projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos 

pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

 São ações referentes aos objetivos 

gerais de assistência social: 

I. Ampliação do atendimento de crianças e adolescentes em 

situações de vulnerabilidade, conforme demandas apontadas 

pelas equipes dos Centros de Referência em Assistência 

Social (CRAS); 

II. Implantação do serviço Centro Dia do Idoso, destinado a 

proporcionar acolhimento, proteção e convivência a idosos 

em situação de vulnerabilidade ou risco social, com graus de 

dependência I e Il para prevenção de situações de risco 

pessoal e social aos idosos, evitar isolamento social, a 

institucionalização do idoso e o fortalecimento de vínculos 

familiares. 

III. Manutenção do Programa de atendimento ao idoso, 

oferecendo diversas atividades que contribuam no processo 

de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da 

autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos 
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familiares, do convívio comunitário e na prevenção de 

situações de risco social. 

IV. Adequação das instalações físicas dos prédios públicos 

(próprios ou não), objetivando atender as normas de 

acessibilidade à pessoa com deficiência. 

V. Implantação da vigilância sócio assistencial; 

VI. Implantação do monitoramento e controle dos serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social; 

VII. Implantação do Centro de Referência Especializado para 

População em Situação de Rua (Centro POP); 

VIII. Realização de diagnostico socioterritorial para mapeamento 

das áreas de maior vulnerabilidade no município e 

reordenamento dos CRAS; 

IX. Articulação para implantação do acolhimento institucional 

regionalizado para mulheres vítimas de violência; 

X. Implantação de uma casa de abrigo destinada ao atendimento 

integral à mulheres em situação de violência doméstica, de 

caráter temporário e sigiloso; 

XI. Implantação de uma casa de acolhimento temporário (Casa 

de Passagem) destinada ao abrigo temporário, de curta 

duração, de mulheres em situação de violência doméstica, 

acompanhadas ou não de seus filhos e que não se encontrem 

em risco iminente de morte; 

XII. Implantação de um Núcleo de Atendimento à Mulher, para 

prestação de acolhida, apoio psicossocial e orientação 

jurídica as mulheres em situação de violência; 

XIII. Regulamentação da Lei Municipal do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS);  

XIV. Construção da Politica Municipal de Educação Permanente 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

CAPITULO III ï DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

  São objetivos gerais relacionados a 

organização administrativa do município: 
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I. Aprimorar a gestão territorial de Valinhos, por meio da 

informatização dos dados e da atualização das legislações 

com impacto no planejamento urbano; 

II. Garantir a transparência da gestão e a participação popular 

através da ampliação dos canais participativos, dos serviços 

via internet e da melhoria da interface de relacionamento com 

o cidadão; 

III. Elaborar estrutura organizacional administrativa de modo a 

racionalizar as atividades e recursos públicos; 

IV. Integrar as instâncias regionais e metropolitanas de 

participação às quais Valinhos pertence; 

V. Envolver a comunidade na vida política e de controle da 

gestão pública, promovendo e garantindo a participação da 

população na tomada de decisões e permitindo o controle 

social sobre a política urbana; 

VI. Promover o acesso do cidadão a serviços e informações 

através de canais digitais; 

VII. Promover a articulação institucional da Prefeitura Municipal 

com a Agência Metropolitana de Campinas (AGEMCAMP), ou 

órgão que vier a lhe substituir; e 

VIII. Promover a articulação institucional com a Agência das 

Bacias PJC e com o Comitê das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ). 

 São ações relativas aos objetivos 

gerais da organização administrativa do Município: 

I. Implantar a coleta e gestão integrada das informações 

municipais; 

II. Aprimorar processos e procedimentos internos, otimizando a 

gestão administrativa do município; 

III. Elaborar estudos técnicos e projetos relacionados a 

construção de novo prédio para sede administrativa com foco 

na concentração, racionalização e melhoria na prestação dos 

serviços públicos; 

IV. Realizar capacitação profissional periódica aos servidores 

públicos, com foco na melhoria dos serviços prestados e 

desenvolvimento de habilidades relacionadas principalmente 

as áreas de tecnologia, relacionamento pessoal, atendimento 

ao público, ética e princípios gerais da administração pública;  
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V. Regulamentar e aplicar os instrumentos, princípios, objetivos, 

diretrizes e ações da política urbana, estabelecidos pelo 

Plano Diretor Municipal de Valinhos; 

VI. Articular os planos setoriais ao planejamento orçamentário 

municipal; 

VII. Atualizar periodicamente a base cadastral do território, de 

modo a tornar o planejamento urbano mais eficiente e permitir 

a implementação de ações fiscais visando a melhor justiça 

tributária; 

VIII. Realizar a implantação do Sistema de Informações Municipal 

(SIM) para o planejamento e a gestão das políticas públicas 

de forma integrada; 

IX. Informatizar as rotinas e os processos administrativos da 

Prefeitura Municipal de Valinhos e Autarquias; 

X. Revisar periodicamente as políticas de ordenamento, controle 

e adensamento da ocupação territorial; 

XI. Compatibilizar o Plano de Metas, o Plano Plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA) aos objetivos e ações prevista pelo Plano Diretor e 

plano decorrentes deste, como os planos setoriais/ regionais; 

XII. Fortalecer o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano 

(CMDU), órgão colegiado responsável pelo acompanhamento 

da Política Urbana de Valinhos, e demais conselhos, de modo 

a aproximar sociedade e gestão pública; 

XIII. Promover oficinas técnicas das diversas áreas de gestão da 

municipalidade, capacitando a sociedade sobre questões 

pertinentes ao planejamento urbano, investindo em canais de 

comunicação dinâmicos e de grande alcance; 

XIV. Implementar e ampliar gradativamente os serviços prestados 

via internet pela prefeitura através de plataforma própria 

integrada ao site do município; 

XV. Regulamentar e aplicar os instrumentos, princípios, objetivos, 

diretrizes e ações da política urbana, estabelecidos pelo 

Plano Diretor Municipal de Valinhos; 

XVI. Atuar efetivamente junto ao órgão metropolitano de governo, 

na definição e desenvolvimento de projetos de grande 

impacto no município, como o Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI) da RMC; 
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XVII. Articular com os municípios integrantes da RMC com o intuito 

de buscar complementariedades; e 

XVIII. Integrar e buscar recursos, juntamente com os demais 

municípios, referentes às ações e programas na Bacia dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí promovidas pela Agência 

e Comitê de Bacias. 

Parágrafo único. A articulação com os 

municípios integrantes da RMC se dará quanto à: 

I. Redelimitação das divisas municipais com base em marcos 

físicos, em articulação com o Instituto Geográfico e 

Cartográfico do Estado de São Paulo; 

II. Desenvolvimento do potencial econômico da região; 

III. Planejamento da expansão urbana, de forma a mitigar os 

conflitos decorrentes da conurbação; 

IV. Integração dos sistemas de transporte coletivo; 

V. Fortalecimento e desenvolvimento da atividade turística; 

VI. Articulação visando políticas públicas de enfrentamento às 

mudanças climáticas; e 

VII. Adoção de soluções integradas para questões regionais 

relativas à saúde, educação, assistência social e 

saneamento. 

CAPITULO IV ï DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

 São objetivos gerais relacionadas 

as políticas de desenvolvimento econômico no município: 

I. Estimular a atração de novos investimentos e a dinâmica 

econômica do município, promovendo o desenvolvimento de 

cadeias produtivas nos meios urbano e rural; 

II. Identificar e apoiar as atividades voltadas para inovação, 

tecnologia, empreendedorismo e economia solidária; 

III. Incentivar a multiplicidade de usos no território municipal, 

estimulando a instalação de atividades de pequeno e médio 

porte, com o objetivo de desconcentrar a atividade econômica 

e reduzir as distâncias entre moradia e trabalho; 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

17 

IV. Fomentar a agricultura no município, por meio de ações que 

visem a valorização do produtor rural, através da implantação 

de infraestrutura de serviços públicos e de estruturas de apoio 

à produção e comercialização dos produtos; 

V. Investir na interação entre os setores produtivos de Valinhos; 

VI. Promover o turismo como vocação econômica, com destaque 

para o segmento rural, cultural e ecoturismo; 

VII. Fomentar a identidade cultural de Valinhos, como a ñCapital 

do Figo Roxoò; 

VIII. Investir em ambiente receptivo ao turista; 

IX. Valorizar a paisagem natural e seus atributos ambientais 

como oportunidade para o desenvolvimento do turismo. 

X. Apoiar o empreendedorismo e a micro e pequena empresa; 

XI. Desenvolver o potencial regional de Valinhos nas áreas de 

inovação e tecnologia, fortalecendo sua competitividade, 

promovendo conexões e incentivando a geração de emprego 

e renda frente à RMC; 

XII. Incentivar a criação de novos arranjos produtivos locais dos 

setores da indústria, de serviços e da produção rural; 

XIII. Atrair atividades econômicas intensivas em conhecimento e 

com potencial de inovação nos eixos de destaque e conexão 

metropolitana; 

XIV. Ampliar as oportunidades de qualificação e capacitação 

profissional. 

 São ações relacionadas aos 

objetivos gerais de desenvolvimento econômico no município: 

I. Delimitar as Zonas de Centralidade, a fim de permitir a mescla 

dos usos do solo, melhorando a distribuição e o alcance das 

atividades de comércio e serviços no território, estimulando a 

atração de novos empreendimentos à Valinhos; 

II. Vocacionar áreas e espaços para a instalação de novos 

empreendimentos, que possibilitem a geração de postos de 

trabalho e renda; 

III. Consolidar e expandir os serviços da Casa do Empreendedor, 

a fim de concentrar e facilitar as atividades do Poder Público 

necessárias à abertura, formalização e regularização de 

empresas, de modo a desburocratizar o processo e incentivar 

a economia local, com foco no pequeno e médio empresário; 
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IV. Rever os parâmetros de uso do solo com objetivo de fomentar 

a mescla de atividades, com base em indicadores de 

incomodidade com resguardo do uso residencial; 

V. Fortalecer a Casa da Agricultura de Valinhos e o 

Departamento de Apoio à Agricultura, garantindo o apoio ao 

produtor rural, por meio da expansão da equipe técnica 

disponível; 

VI. Estimular a agricultura sustentável e familiar, em suas 

variantes agroecológica, orgânica, biodinâmica e natural; 

VII. Favorecer a comercialização direta dos produtos cultivados 

em Valinhos ao consumidor, atrav®s de projetos como ñquarta 

® feiraò e do Mercado Municipal, aumentando a autonomia de 

abastecimento do município, valorizando os produtores 

locais, reduzindo a pegada ecológica e as emissões de gases 

de efeito estufa, sobretudo as relacionadas à cadeia de 

distribuição; 

VIII. Promover a integração com os municípios da RMC, visando à 

realização de parcerias no desenvolvimento de projetos de 

abastecimento, pesquisas de mercado, organização de 

campanhas e trabalhos educativos com pequenos 

produtores; 

IX. Elaborar e instituir o Plano Diretor de Turismo com 

participação de empresários do setor, trabalhadores e 

instituições que atuem ou tenham interesse no 

desenvolvimento turístico de Valinhos, com foco nos 

segmentos rural e cultural; 

X. Elaborar e instituir o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, com foco a atração e permanência de industrias 

e empreendimentos não residenciais; 

XI. Atuar institucionalmente, por meio da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, para instituir Valinhos em 

Município de Interesse Turístico (MIT); 

XII. Articular parceria com o setor privado, como Sebrae, 

Associação Comercial e Industrial de Valinhos (ACIV) e União 

de Comércio e Serviços de Valinhos (UCSV), de tal modo a 

explorar outros segmentos voltados ao turismo, como o setor 

gastronômico com destaque para o figo e a goiaba; 

XIII. Desenvolver ações vinculadas com o Projeto Circuito das 

Frutas, como a promoção de eventos, passeios e roteiros 
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turísticos, visando fortalecer a atividade agrícola e propiciar 

fonte de renda adicional para os fruticultores;  

XIV. Investir em programas de capacitação e aprimoramento de 

mão de obra para atendimento aos turistas nos sítios 

produtores, restaurantes e demais serviços, em articulação 

com a Casa da Agricultura; 

XV. Promover projetos e ações de educação ambiental e 

ecoturismo, integrando a APA Serra dos Cocais à dinâmica 

da cidade. 

XVI. Estabelecer parcerias com o Sistema S para promover a 

capacitação, o estímulo ao associativismo, o desenvolvimento 

territorial e o acesso dos empreendimentos de micro e 

pequeno porte ao mercado; 

XVII. Executar estudos que identifiquem subsetores prioritários aos 

serviços e comércios atuantes em Valinhos, com objetivo de 

incentivar e desburocratizar a criação e manutenção de 

cadeias produtivas que atendam à cidade, à população e 

alimentem às demais; 

XVIII. Criar a Comissão de Ciência, Inovação e Tecnologia de 

Valinhos, vinculado à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico; 

XIX. Implementar o Arranjo Produtivo Local (APL) relacionado à 

fruticultura e à área da saúde; 

XX. Intensificar parceria com SESI/SENAI para o 

desenvolvimento de cursos de qualificação profissional 

direcionados para a formação de mão de obra local; 

XXI. Estimular a instalação de estabelecimentos de ensino 

superior e profissionalizante que promovam a capacitação 

profissional atendendo às necessidades do mercado de 

trabalho; 

XXII. Definir Áreas Estratégicas de Desenvolvimento Econômico 

(AEDE) visando aproveitar o potencial econômico das 

rodovias e estradas municipais que cruzam Valinhos, 

fomentando a implantação de centros empresariais; 

XXIII. Criar incentivos fiscais para a instalação de empresas, 

devendo estar vinculados à geração de empregos e tributos 

para Valinhos, aproveitando os eixos de conexão 

metropolitana; 
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XXIV. Criar Plano de Desenvolvimento Econômico, com foco na 

instituição de política municipal de promoção de negócios, 

voltado ao fomento das frentes de tecnologia e inovação, 

aproveitando as facilidades de acesso e logísticas de 

Valinhos; 

XXV. Manter e ampliar a relação da prefeitura com a Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de São Paulo, 

através agências como a Investe São Paulo ou outra que vier 

a substituir, para atração de novos investimentos para o 

município; 

XXVI. Incentivar a implantação de loteamentos e condomínios 

empresariais e industriais, de forma sustentável; e 

XXVII. Implantar e desenvolver políticas públicas locais de economia 

solidária, mediante convênios com órgão federal pertinente. 

§1º.  A Comissão de Ciência, Inovação e 

Tecnologia de Valinhos tem por proposito: 

I. Avaliar e formular propostas de políticas públicas quanto à 

ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento do 

município; 

II. Promover iniciativas e articulações governamentais ou em 

parceria com agentes privados e instituições de pesquisa e 

inovação; 

III. Fomentar as oportunidades em tecnologia e inovação; 

IV. Formular e propor ações que incentivem as indústrias locais 

e implementem as práticas de Produção e Consumo 

Sustentáveis (PCS) no município; 

V. Implantar política de estímulos a novos negócios, que 

complementem e diversifiquem o parque produtivo local; 

VI. Estabelecer parcerias com instituições de pesquisa e ensino 

para desenvolvimento de incubadoras e startups; e 

VII. Implantar e desenvolver políticas públicas locais de economia 

solidária. 

§2º. São objetivos do Arranjo Produtivo Local 

(APL) proposto para Valinhos: 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

21 

I. Possibilitar a cooperação e a integração entre empresas e 

outros atores locais como: governo, associações 

empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa; 

II. Fortalecer o poder de compras, compartilhar recursos e 

combinar competências entre empresas localizadas em um 

mesmo território; e 

III. Investir na qualificação profissional e a especialização 

produtiva através do conhecimento adquirido por meio da 

interação entre os agentes. 

CAPITULO V ï DA EDUCAÇÃO 

 São objetivos gerais das políticas de 

educação no município: 

I. Estruturar o Sistema Municipal de Ensino de forma racional, 

considerando as redes municipais, estaduais e particulares; 

II. Apoiar e fomentar o Conselho Municipal de Educação, Órgão 

de natureza consultiva, deliberativa e fiscalizadora, que tem a 

responsabilidade de deliberar sobre a política educacional do 

município, estabelecendo os momentos e as estratégias de 

avaliação e reformulação da mesma; 

III. Estabelecer estrutura administrativa da Secretaria de 

Educação compatível com as suas necessidades, com foco 

na otimização de recursos e melhoria dos serviços públicos 

prestados; 

IV. Promover a política educacional, visando a democratização 

do ensino, contemplando sua qualidade e preparando o 

indivíduo para a busca da vida social e profissional, sob 

conceitos éticos e a sua integração na comunidade; 

V. Concluir e revisar periodicamente o Plano Municipal de 

Educação; 

VI. Garantir a melhoria continua dos índices de desenvolvimento 

da educação básica (IDEB); 
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 São ações relacionadas aos 

objetivos gerais das políticas de educação no município: 

I. Promover o acesso e a permanência do educando no ensino 

básico; 

II. Incentivar a profissionalização em nível médio, bem como as 

condições para o prosseguimento de estudos em nível 

superior; 

III. Proporcionar a capacitação e atualização profissional 

permanentemente, garantindo aperfeiçoamento, orientação 

técnico-pedagógica e reciclagem para todos os profissionais 

da educação; 

IV. Viabilizar para que a distribuição espacial de implantação de 

novas escolas de ensino infantil e ensino fundamental 

ocorram preferencialmente em locais que possibilitem o 

acesso dos alunos em raio de influência de no máximo mil 

metros (1000m) de distância; 

V. Manter o planejamento para a construção de novas salas de 

aulas, disponibilizando vagas nas CEMEIs para pelo menos 

dois por cento (2%) da população total residente no município; 

nas escolas de ensino infantil para pelo menos cinco por cento 

(5%) da população total residente no município; vagas nas 

escolas de ensino fundamental e escolas de ensino médio 

para pelo menos vinte por cento (20%) do total da população 

residente no município; 

VI. Proceder estudos sobre a organização interna das escolas de 

ensino fundamental em funcionamento no Município, com 

vistas à racionalização de recursos e melhoria qualitativa do 

trabalho e da disponibilização de seus serviços; 

VII. Promover o ensino supletivo municipal com estrutura técnico-

pedagógica que possibilite um atendimento digno aos seus 

usuários e condições satisfatórias de trabalho a seus 

profissionais; 

VIII. Estruturar o serviço de educação especial dotando-o de 

recursos técnicos, físicos e pedagógicos, de modo a 

possibilitar um atendimento que propicie a realização pessoal 

e a integração social do portador de deficiência; 

IX. Reorganizar a natureza das ações do serviço de apoio ao 

estudante, eminentemente de cunho assistencial, e a 
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destinação específica estabelecida para os recursos que lhes 

dão suporte econômico; 

X. Assumir ou controlar os serviços educacionais prestados 

pelas creches; 

XI. Traçar planos de ação que integrem as áreas da educação 

com as da promoção social, da saúde, dos esportes, da 

cultura e da agricultura e meio ambiente; 

XII. Viabilizar as ações e programas estabelecidos no Plano 

Municipal de Educação; 

CAPITULO VI ï DA SAUDE 

 São diretrizes gerais das políticas 

de saúde no município de Valinhos: 

I. Garantir o direito de acesso universal aos serviços de saúde, 

através do investimento prioritário nas ações básicas de 

saúde; 

II. Promover reestruturação administrativa contemplando a 

melhor definição de competências de cada setor e a 

informatização de toda a rede; 

III. Promover infraestrutura adequada ao Conselho Municipal de 

Saúde, de modo que este possa concretamente elaborar e 

controlar a política de saúde, bem como atuar na formação, 

fiscalização e acompanhamento do Sistema Único de Saúde 

(SUS); 

IV. Garantir formação, capacitação e qualificação dos recursos 

humanos de maneira coordenada e continua; 

V. Promover políticas de saúde pública que visem a redução de 

risco de doenças ou seu agravo através de práticas de saúde 

preventivas; 

 São ações relacionadas aos 

objetivos das políticas de saúde no município: 

I. Criação e implementação de instrumentos de avaliação e 

controle das ações e procedimentos aplicados nos serviços 

de saúde; 
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II. Implantação de um Centro de Atenção à Saúde do 

Trabalhador; 

III. Prioridade de ações coletivas voltadas a ampliação dos 

serviços de vigilância epidemiológica, sanitária e núcleo de 

educação em saúde; 

IV. Aprimorar o sistema de referência e contra referência, através 

da integração entre os diversos níveis de atenção à saúde, e 

da garantia de retaguarda ambulatorial, hospitalar e de 

serviços de apoio diagnóstico e terapêutico à rede básica de 

saúde; 

V. Ampliação do centro de controle de zoonoses; 

VI. Adotar ações que viabilizem o remanejamento, ampliação ou 

construção de espaço físico para desenvolver o Programa de 

Saúde da Família (PSF), priorizando inicialmente regiões 

periféricas do município; 

VII. Adotar ações que viabilizem a construção de salas destinadas 

ao Programa de Saúde Bucal em todas as Unidades Básicas 

de Saúde; 

VIII. Ampliação e consolidação dos serviços do Centro de Atenção 

e Apoio Psicossocial; 

IX. Implantação de local destinado a reabilitação fisioterápica; 

X. Viabilizar para que a distribuição espacial para a implantação 

de novas as Unidades Básicas de Saúde - UBS sejam 

previstas atendendo o aumento da densidade demográfica e 

ocorrendo preferencialmente em locais que possibilitem o 

acesso a pé dos usuários, em uma distância máxima de 

2000m (dois mil metros); 

XI. Promover a implantação e adaptação de salas para 

atendimento ginecológico em todas as Unidades Básicas de 

Saúde; 

XII. Intensificação das ações de combate a mosquitos 

transmissores de doenças; 

XIII. Ampliação dos serviços ofertados pelo laboratório municipal; 

XIV. Promoção de campanhas de prevenção a morte de causa 

externa, uso indevido de drogas ilícitas e licitas e gravidez 

precoce.  
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CAPITULO VII ï DA CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

 São diretrizes gerais relacionadas a 

cultura, esporte, lazer e turismo: 

I. Incentivar à criação e manutenção de espaços devidamente 

equipados para o atendimento da demanda referente a 

produção, circulação e apresentações de manifestações 

culturais, pelo Poder Público e iniciativa privada; 

II. Estimular a pesquisa, identificação, valorização, preservação 

e a proteção do patrimônio e diversidade de manifestações 

culturais e artísticas; 

III. Incentivar a realização e divulgação de projetos voltados para 

a história, valores humanos e tradições locais; 

IV. Promover e incentivar a população à prática esportiva, pela 

participação nas atividades ou na condição de espectador; 

V. Promover e incentivar a formação de atletas em todas as 

modalidades esportivas, principalmente através de 

investimentos da iniciativa privada, constituindo-se um 

trabalho conjunto do Poder Público e da comunidade; 

VI. Estimular o uso dos espaços físicos naturais com 

aproveitamento e adaptação de rios, vales, colinas, 

montanhas, lagoas, ruas, matas, praças e centros esportivos, 

como base física de recreação e prática de atividades 

esportivas e de lazer de interesse da população; 

VII. Priorizar ações que viabilizem a implantação de atividades 

esportivas destinadas ao público feminino e grupos da 

terceira idade; 

VIII. Priorizar ações que viabilizem a implantação de atividades 

físicas destinadas aos programas de saúde preventiva; 

IX. Incentivar atividades turísticas sustentáveis, valorizando as 

propriedades locais e suas vocações naturais; 

X. Incentivo ao desenvolvimento de empreendimentos turísticos 

aliados a preservação e educação ambiental; 

XI. Garantir a integração das ações turísticas junto aos diversos 

órgão da administração pública; 

XII. Fomentar a inclusão do município nos circuitos turísticos 

regionais ou metropolitanos; 
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 São ações relacionadas as políticas 

de cultura, esporte, lazer e turismo: 

I. Promoção anual do Fórum de Cultura para discussão e 

planejamento de atividades culturais no município; 

II. Viabilizar a recuperação da Casa Modernista de Flavio de 

Carvalho; 

III. Construção de um centro cultural com teatro integrado; 

IV. Construção de prédio destinado a Biblioteca Pública 

Municipal; 

V. Adequação dos principais espaços públicos para uso em 

atividades culturais, lazer e esportes;  

VI. Recuperação e investimentos no museu municipal Fotografo 

Haroldo Ângelo Pazzinato; 

VII. Viabilizar ações necessárias à implementação das estruturas 

relacionadas ao trem intercidades; 

VIII. Efetuar reurbanização, ampliação e modernização do parque 

municipal de feiras e exposições Monsenhor Bruno Nardini 

(parque da Festa do Figo); 

IX. Organizar competições esportivas municipais nas diversas 

modalidades esportivas; 

X. Implantação de programas de atividade física integradas 

voltadas preferencialmente a grupos de terceira idade, 

crianças, adolescentes e portadores de deficiências; 

XI. Viabilizar reforma e ampliação das áreas destinadas ao 

esporte e lazer públicos; 

XII. Priorizar a construção de novos equipamentos de esporte nas 

regiões periféricas e de maior densidade habitacional, 

XIII. Revitalização das quadras e praças existentes, garantindo a 

regularidade de pisos, fechamento por alambrados, 

iluminação pública, sanitários, ponto de agua potável e 

demais equipamentos necessários as práticas esportivas; 

XIV. Manutenção continua dos equipamentos das academias 

públicas voltadas a terceira idade; 

XV. Elaborar o Plano Municipal de Turismo; 

XVI. Criação de roteiros turísticos no município com divulgação em 

mídias de grande alcance; 

XVII. Executar a urbanização e paisagismo das áreas de acesso ao 

município e de áreas com reconhecido potencial turístico; 
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XVIII. Promover plano para a expansão dos serviços de 

hospedagem e gastronomia; 

XIX. Integração mais intensa com o Observatório Astronômico e 

Geof²sico ñAbrah«o de Moraesò da USP, para maior 

aproveitamento turístico e didático do local; 

XX. Incentivar a recuperação de áreas turísticas particulares 

através de planos orientados; 

CAPITULO VIII ï DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 São diretrizes gerais na área de 

segurança pública: 

I. Integração entre as instituições policiais estaduais e a 

municipal, a começar pelo planejamento das ações normais e 

especiais; 

II. Promoção continua das atividades de segurança com foco na 

qualidade de vida da população e preservação do patrimônio 

público; 

III. Garantir o efetivo e constante exercício da polícia 

administrativa do município com foco preventivo as causas de 

violência e criminalidade; 

IV. Adoção de medidas que garantam o adequado suporte 

policial para o desenvolvimento das atividades de fiscalização 

dos demais órgãos municipais;  

V. Valorização, aperfeiçoamento e fortalecimento continuo da 

guarda municipal; 

 São ações relacionadas as políticas 

de segurança pública:  

I. Elaborar o Plano Municipal de Segurança Pública; 

II. Efetuar a expansão do sistema de monitoramento por 

câmeras; 

III. Executar campanhas periódicas de prevenção a violência; 

IV. Considerar as entradas do município, dotadas ou não de 

portais, como pontos de apoio prioritário de vigilância e 

controle; 
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V. Equipar de maneira adequada as instalações físicas 

destinadas as forças policiais municipais e estaduais, 

priorizando a melhoria do atendimento ao público e eficiência 

das operações; e 

VI. Reduzir os índices de criminalidade baseado em metas de 

segurança da CAP (Coordenadoria de Análise e 

Planejamento da Secretaria de Segurança Pública de São 

Paulo), reforçando a segurança nas escolas, unidades de 

saúde, parques e centros comerciais. 

CAPITULO IX ï DO TRANSPORTE PUBLICO 

 São as diretrizes gerais do 

transporte público no município: 

I. Viabilizar meios para que o órgão de transporte e trânsito 

efetue a implantação da política pública de transporte com a 

valorização do ser humano através do respeito, cordialidade, 

confiabilidade, pontualidade, segurança, conforto, 

comodidade e racionalização econômica; 

II. Buscar a gestão democrática através de adoção de 

mecanismos de participação social e efetivação da interação 

com a população; 

III. Propor a criação de normas e reformas da legislação existente 

visando o aprimoramento da gestão dos transportes; 

IV. Buscar a implantação de programas e ações de total 

integração e acessibilidade dos usuários que possuem 

mobilidade reduzida, adaptando o sistema de transporte 

coletivo de maneira inclusiva; 

V. Renovação periódica da frota de ônibus, garantindo operação 

de equipamentos adequados, seguros e eficientes; 

VI. Garantir a adequação dos sistemas de transporte público as 

metas e orientações dadas no plano de mobilidade urbana; 

 São ações vinculadas as políticas 

de transporte público no município: 
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I. Realizar estudos e viabilizar ações necessárias a implantação 

do trem intercidades conforme padrões definidos pelo 

Governo do Estado; 

II. Aperfeiçoar continuamente sistema eletrônico de integração e 

cobrança de tarifa; 

III. Promover estudos de troncalização do transporte público 

municipal, através da adoção de novos terminais e da 

integração não-física ao longo de novos corredores, 

assegurando viagens mais rápidas e com pouco tempo de 

espera; 

IV. Disponibilizar sistema de acompanhamento, em tempo real, 

do deslocamento da frota de ônibus do transporte público 

municipal, permitindo aos usuários melhor planejamento de 

viagens e deslocamentos; 

V. Realizar a padronização dos abrigos dos pontos de parada, 

com eliminação das paradas convencionais e não 

identificadas; 

VI. Atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana; 

VII. Redução do tempo médio das viagens internas no transporte 

público; 

VIII. Realizar estudos periódicos de dimensionamento da frota de 

transporte público, adequando as necessidades dos usuários; 

CAPITULO X ï DO SANEAMENTO BASICO 

 Considera-se saneamento básico o 

conjunto dos serviços públicos de abastecimento de agua, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana, drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. As ações de saneamento 

básico deverão ser estruturadas de maneira integrada entre os diversos órgãos da 

administração pública, garantida a disponibilidade de informações técnicas e 

controle de resultados. 

 São as diretrizes gerais das políticas 

públicas de saneamento básico: 
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I. Ampliação e universalização dos serviços de saneamento 

básico, notadamente da coleta e tratamento de esgoto, 

abastecimento de água, drenagem, limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos; 

II. Garantir a permanência dos serviços de saneamento básico 

a toda a população do município; 

III. Utilização das bacias hidrográficas como unidades de gestão 

hídrica; 

IV. Adotar a política estadual de recursos hídricos como norma 

de orientação de gestão dos recursos hídricos do Município; 

V. Respeito e fiscalização constante dos limites de áreas de 

preservação permanente ao longo de corpos hídricos e 

nascentes, conforme determinação legal vigente; 

VI. Garantia de efetividade das áreas de permeabilidade 

existentes nos imóveis urbanos; 

VII. Incentivo ao aumento das áreas de cobertura vegetal com 

finalidade de melhoria dos índices de permeabilidade dos 

solos em área urbana; 

VIII. Exigência as construções e empreendimentos imobiliários 

quanto a adoção de sistemas eficientes de retardo do 

escoamento de aguas pluviais; 

IX. Interceptação de todas as redes de esgoto antes de seus 

lan­amentos nos cursos dô§gua encaminhando-os às 

unidades de tratamento; 

X. Adoção de sistemas individualizados de abastecimento 

hídrico e de tratamento de esgotos sanitários nos locais 

inviáveis ao atendimento pelo sistema público; 

XI. Manutenção e o aperfeiçoamento da coleta de resíduos 

sólidos domiciliares em todo o Município; 

XII. Ampliação e fomento da coleta seletiva de resíduos 

destinados a reciclagem; 

XIII. Fortalecimento das iniciativas de cooperativas para coleta, 

seleção e destinação de resíduos sólidos recicláveis; 

XIV. Implantação de programas de conscientização da população 

visando a redução da produção dos resíduos sólidos 

domiciliares; 

XV. Manutenção e aprimoramento de programas de educação 

ambiental e das campanhas de conscientização da população 

para a correta destinação de resíduos perigosos; 
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  São ações vinculadas ao 

saneamento básico no município: 

I. Ampliar capacidade de reservação de agua bruta no território 

municipal destinada ao abastecimento hídrico; 

II. Realizar recuperação ambiental das nascentes no município, 

prioritariamente daquelas inseridas nas bacias de 

abastecimento; 

III. Efetuar estudos de viabilidade para construção da barragem 

do Candinho, interligando por gravidade ao sistema do 

Córrego Figueiras; 

IV. Construção da segunda linha adutora do Rio Atibaia, 

garantindo captação integral do volume outorgado ao 

Município; 

V. Construção de novos reservatórios de agua tratada, 

duplicando o volume de reservação existente, garantindo 

ampliação de estoques de regulação e operação; 

VI. Implantar alternativas individuais para coleta e tratamento de 

esgotos; 

VII. Incorporar os sistemas isolados dos Bairros Country Club e 

Vale Verde ao sistema integrado de abastecimento de água e 

reavaliar a possibilidade de incorporação dos sistemas São 

Bento do Recreio e Parque Valinhos, conforme prevê do 

Plano Municipal de Saneamento Básico de Valinhos (PMBS 

2016-2035), em função da distância; 

VIII. Direcionar investimentos estruturais no sistema de 

abastecimento, reduzindo os índices de perdas de 

distribuição e ampliando o faturamento no município; 

IX. Estabelecer parâmetros urbanísticos específicos com foco na 

permeabilidade do solo, a fim de minimizar os efeitos nas 

cheias do Ribeirão dos Pinheiros e os episódios de 

extravasamentos; 

X. Desenvolver plano de ação objetivando a redução do 

consumo de água; 

XI. Adotar medidas que visem identificar, qualificar e quantificar 

os tipos de perdas de água, elaborando projetos para a 

avaliação do sistema e a sua otimização; 

XII. Adotar, para novas construções no município, sistemas de 

reuso de agua; 
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XIII. Ampliar capacidade de tratamento de esgotos da ETE 

Capuava, conforme protocolo de intenções firmado entre o 

DAEV e a Sociedade de Abastecimento de Água e 

Saneamento (SANASA); 

XIV. Garantir a totalidade de atendimento pelo sistema público de 

abastecimento de agua aos domicílios existentes na zona 

urbana; 

XV. Garantir tratamento de cem por cento (100%) dos esgotos 

coletados com eficiência mínima de noventa por cento (90%) 

em relação a Demanda Bioquímica de Oxigênio, analisada 

após 5 dias de coleta, temperatura a 20°C (DBO5,20); 

XVI. Disponibilizar material técnico orientativo sobre implantação 

de fossas sépticas ou outros sistemas individuais de 

tratamento e disposição final de esgotos para populações 

rurais ou de regiões não atendidas pela rede pública de 

esgotos; 

XVII. Efetivar o Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos;  

XVIII. Expandir práticas relacionadas à educação ambiental e ao 

consumo consciente reforçando a importância dos 3R - 

Reduzir, Reutilizar e Reciclar; 

XIX. Manutenção e aprimoramento de programas de educação 

ambiental e das campanhas de conscientização da população 

para a correta destinação de resíduos perigosos; 

XX. Incentivar e regularizar as ações voltadas à logística reversa 

e compostagem; 

XXI. Fortalecer ações promovidas pela Usina de Reciclagem de 

Resíduos da Construção Civil de Valinhos; 

XXII. Implementar projeto Hortas Urbanas, estimulando a 

produtividade do solo urbano e o aproveitamento do lixo 

orgânico, com ações de compostagem; 

XXIII. Efetivar o controle do lançamento das águas pluviais nos 

cursos dô§gua, dentro da zona urbana, mediante a realização 

de estudos e execução das obras necessárias que garantam 

a absorção do volume adicional afluente;  

XXIV. Realizar estudo hidrológico de todo o Município, 

contemplando todas as sub bacias hidrográficas, 

dimensionando as obras necessárias para evitar pontos de 

alagamento; 
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XXV. Realizar mapeamento de toda infraestrutura publica de 

drenagem, contemplando no mínimo seu posicionamento e 

dimensões; 

XXVI. Garantir que todas as obras particulares prevejam sistemas 

de amortecimento das vazões de drenagem compatíveis com 

a capacidade de recebimento dos sistemas públicos. Os 

sistemas de drenagem de águas pluviais deverão contemplar 

a captação, condução e mecanismos de dissipação de 

energia nos pontos de lançamento; 

CAPITULO XI ï DO MEIO AMBIENTE 

 São diretrizes gerais das políticas 

ambientais no município: 

I. Assegurar desenvolvimento sustentável; 

II. Promover uso equilibrado e racional dos recursos naturais, 

em especial dos recursos hídricos; 

III. Integrar as ações ambientais com foco na proteção, 

conservação e preservação dos recursos ambientais; 

IV. Promover conscientização social a respeito da importância 

dos temas ambientais; 

V. Promover o bem-estar e manejo adequado da fauna e flora 

locais; 

VI. Promover gestão ambiental integrada conforme políticas 

públicas Municipais, Metropolitanas, Estaduais e Federais; 

VII. Recuperação e requalificação ambiental de áreas urbanas e 

rurais; 

VIII. Incentivo a adoção de sistemas alternativos de geração de 

energia. 

 São ações vinculadas as políticas 

ambientais no município: 

I. Definir parâmetros de ocupação do solo, para o perímetro 

urbano ou áreas de expansão urbana ordenada, que 

viabilizem melhoria da permeabilidade do solo e aumento de 

cobertura vegetal; 
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II. Priorizar a recuperação ambiental de áreas de nascentes ou 

de recarga de corpos hídricos; 

III. Realizar cadastro georreferenciado dos ativos ambientais 

existentes no município, assim como promover sua revisão 

periódica; 

IV. Qualificar e manter o cadastro junto ao Programa Município 

Verde Azul (PMVA) da Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente do Governo do Estado;  

V. Efetivar ações vinculadas ao pagamento de serviços 

ambientais, conforme legislação especifica; 

VI. Garantir efetividade e equipamentos adequados as ações de 

vigilância e fiscalização ambientais; 

VII. Aumento da arborização e sua manutenção em vias públicas, 

praças e áreas verdes, a fim de promover o conforto térmico, 

acústico, a qualidade do ar, a valorização da paisagem urbana 

e a melhoria da qualidade de vida e bem-estar da população; 

VIII. Efetivar a instalação de corredores ecológicos com traçado 

preferencial através de áreas definidas no programa 

RECONECTA ou de melhor adequação ambiental indicada 

pelas áreas técnicas da Prefeitura; 

IX. Implantação de parques lineares em áreas de fundo de vale 

ou áreas de preservação permanente de cursos hídricos, 

desde que adequados a ocupação local; 

TITULO IV ï DA PRODUÇÃO E ORDENAMENTO TERRITORIAL 

 O ordenamento territorial de 

Valinhos se constitui como importante ferramenta para regulamentar a 

produção do espaço urbano e rural do município, estando o território 

municipal estruturado nas seguintes unidades de planejamento: 

I. Macrozoneamento; 

II. Estruturação Viária; e 

III. Áreas Estratégicas 
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Parágrafo único. É parte integrante das 

unidades de planejamento de Valinhos o Zoneamento, a ser instituído pela 

Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

 São conceitos orientadores da 

produção e ordenamento territorial de Valinhos: 

I. Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável 

(DOTS), cujo modelo de planejamento e desenho urbano, 

considera os eixos de transporte, como elemento indutor de 

usos diversos, espaços públicos e de interação social; 

II. Rede de Centralidades Multifuncionais, a qual tem por 

objetivo proporcionar áreas em pontos estratégicos do 

município, que ofereçam usos variados, como comércio e 

serviços, de modo a garantir: 

a. Oportunidades de emprego descentralizado; 

b. Aproximação da moradia, do trabalho e das atividades 

cotidianas, diminuindo a necessidade diária de grandes 

deslocamentos; 

c. Qualificação da vida urbana nos bairros; e 

d. Redução da desigualdade socioterritorial, mediante o 

desenvolvimento urbano local. 

III. Crescimento Inteligente, cujo objetivo, através do 

estabelecimento de zonas, é definir maior adensamento nas 

áreas dotadas de infraestrutura. 

Parágrafo único. Os objetivos e as 

diretrizes gerais da Produção e Ordenamento Territorial de Valinhos apoiam-

se nas Diretrizes de Desenvolvimento Municipal e nos Conceitos 

Orientadores. 

 São objetivos gerais da Produção e 

Ordenamento Territorial de Valinhos: 

I. Promover a ocupação equilibrada, planejada e sustentável do 

território, considerando as pressões metropolitanas, as 

condicionantes territoriais e a aplicação dos conceitos DOTS 

e Crescimento Inteligente; 

II. Requalificar e dinamizar a vida urbana nos bairros, tendo em 

vista a Rede de Centralidades de Valinhos, de modo a 

minimizar os deslocamentos cotidianos; 
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III. Garantir o acesso à cidade, por meio da inclusão 

socioterritorial; 

IV. Promover a função social da propriedade, estimulando a 

ocupação dos vazios urbanos; 

V. Garantir a conservação e a valorização patrimonial, ambiental 

e dos recursos hídricos; e 

VI. Atualizar e simplificar o arcabouço legal e técnico no que se 

refere à produção e ao ordenamento territorial, de modo a 

tornar seus conceitos, definições e instrumentos acessíveis e 

de fácil interpretação. 

 São diretrizes gerais da Produção e 

Ordenamento Territorial de Valinhos: 

I. Orientar a expansão e a consolidação da ocupação, 

buscando equilibrar a distribuição das atividades urbanas 

através dos desafios do Crescimento Inteligente; 

II. Induzir o desenvolvimento e o adensamento da cidade 

apoiado nos eixos de transporte, considerando o conceito 

DOTS; 

III. Ampliar a distribuição de serviços urbanos no território 

municipal, considerando a estruturação urbana proposta; 

IV. Conservar os territórios de uso exclusivamente residencial, 

através da manutenção de suas características funcionais; 

V. Requalificar e dinamizar a rede de centralidades 

multifuncionais, existentes e a serem fomentadas, 

estimulando a mescla de usos, com o estabelecimento de 

parâmetros de incomodidade; 

VI. Efetivar a utilização dos vazios e de áreas ociosas e/ou 

subutilizadas inseridas em regiões consolidadas, dotadas de 

infraestrutura básica instalada e com acesso à rede de 

transporte, reduzindo as desigualdades territoriais e 

promovendo a inclusão social; 

VII. Conectar as porções territoriais segregadas pela ferrovia, vias 

principais e Ribeirão dos Pinheiros, de modo a tornar a cidade 

mais fluída;  

VIII. Promover a mobilidade ativa através de estímulos à 

qualificação dos espaços na escala do pedestre, da 

ampliação das calçadas, da promoção das fachadas ativas e 

da fruição pública em grandes quadras; 
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IX. Ampliar, qualificar e integrar as áreas verdes municipais e 

intermunicipais, observadas as proposituras do PDUI - RMC 

quanto às Áreas de Conectividade Regional; e 

X. Articular as ações intermunicipais e metropolitanas, sob 

critérios ambiental, territorial e econômico-social as através 

da adoção de medidas conjuntas para estes aspectos. 

CAPÍTULO I ï DO MACROZONEAMENTO 

 Fica instituído o Macrozoneamento 

Municipal, o qual compreende a totalidade do território municipal. 

 O Macrozoneamento Municipal tem 

como objetivo orientar o desenvolvimento da cidade e o planejamento das 

políticas públicas, definindo a distribuição espacial das áreas destinadas ao 

uso urbano, rural e de conservação hídrica e ambiental. 

Parágrafo único. A definição da distribuição 

espacial se dá a partir da percepção das características tendenciais de 

ocupação, das vocações identificadas na localidade e de condicionantes 

ambientais, técnica e legais. 

 O território do município passa a ser 

compartimentado em cinco Macrozonas, delimitadas no Anexo I ï Mapa 

Macrozoneamento, organizadas em: 

I. Macrozona de Consolidação Urbana (MCU); 

II. Macrozonas de expansão urbana, sendo esta: 

a. Macrozona de Desenvolvimento Orientado (MDO); e 

III. Macrozonas rurais, a saber: 

a. Macrozona de Proteção dos Mananciais (MPM); 

b. Macrozona de Conservação do Ambiente Natural 

(MCAN); e 

c. Macrozona de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(MDRS). 

§1º Qualquer alteração na delimitação 

estabelecida no Anexo I ï Mapa Macrozoneamento deverá ser objeto de 

lei específica, precedida de autorização da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente e do Conselho Municipal de 
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Desenvolvimento Urbano (CMDU), devendo atender ao Art. 42-B da Lei 

Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade e alterações posteriores. 

§2º A Macrozona de Consolidação Urbana ï 

MCU coincide com o Perímetro Urbano do município, sendo permitido o 

parcelamento do solo para fins urbanos; 

§3º O parcelamento do solo para fins urbanos na 

Macrozona de Desenvolvimento Orientado só será permitido mediante o 

pagamento da Outorga Onerosa de Alteração do Uso do Solo (OOAUS), 

regulamentada por esta lei, como critério de contrapartida para alteração da 

destinação da propriedade de rural para urbana. 

§4º Incide nas Macrozona de Desenvolvimento 

Orientado o Sobremacrozoneamento, com a sobreposição das Áreas 

Estratégicas de Desenvolvimento Econômico (AEDE) e de Conservação 

(AEC), cuja regulamentação, delimitação e parâmetros urbanísticos serão 

diferenciados, conforme estabelece a Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

§5º Os empreendimentos potencialmente 

geradores de impactos ambientais que possam ser implantados no 

município de Valinhos, deverão apresentar o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV), nos termos desta lei, sem prejuízo à elaboração e 

aprovação do Relatório Ambiental Preliminar (RAP) ou do Estudo de Impacto 

do Meio Ambiente (EIA) / Relatório de Impacto do Meio Ambiente (RIMA), 

conforme Deliberação Consema nº 01/2014 ou alterações posteriores.  

 Fica autorizado parcelamento de 

áreas rurais através da criação de lotes rurais, inclusive para fins de turismo 

rural, nas macrozonas rurais, nos termos das legislações estadual e federal 

aplicáveis e vigentes, com a caracterização de loteamento ou condomínio de 

lotes rurais. 

Parágrafo único. Os lotes rurais 

oriundos do parcelamento rural, como loteamento ou condomínio de lotes 

rurais, deverão respeitar a dimensão mínima de 20.000m² (vinte mil metros 

quadrados), conforme estabelece o módulo rural definido pelo INCRA 

(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) para Valinhos, e não 

poderão ser subdivididos em nenhuma hipótese. 

 O parcelamento de área rural 

destinado ao loteamento ou condomínio de lotes rurais na forma das 
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legislações estadual e federal aplicáveis e vigentes deverá destinar, no 

mínimo, 20% (vinte por cento) do total da área a ser loteada à Reserva Legal, 

conforme legislação federal aplicável e vigente.  

§1º. É permitido computar área de APP 

(Área de Preservação Permanente), bem como áreas de mata existente para 

destinação da Reserva Legal.  

§2º. A Reserva Legal deve ser instituída 

dentro da área rural, desde que fique descrito na matrícula da área a ser 

loteada a área e que seja averbada a obrigatoriedade de preservação e 

manutenção da mesma, nos moldes da legislação estadual e federal vigente.  

§3º. Não é obrigatória a existência de 

sistema viário no entorno da Reserva Legal.  

§4º. Se a área destinada à Reserva Legal 

não estiver inteiramente recoberta por vegetação nativa, a mesma deverá 

ser recomposta com referida vegetação nativa.  

§5º. As áreas destinadas a reserva legal 

deverão preferencialmente ser alocadas de forma a garantir a continuidade 

de vegetação ou adequação do traçado estabelecido no programa 

RECONECTA; 

 O parcelamento de área nas 

macrozonas rurais poderá ser autorizado e implantado na forma de 

loteamento rural aberto, loteamento rural de acesso controlado ou 

condomínio de lotes rurais, na forma da legislação federal e estadual 

vigentes, considerando o seguinte regramento:  

I. A área de Reserva Legal deve estar dentro da área loteada, 

no caso do loteamento rural aberto ou de acesso controlado 

ou condomínio de lotes rurais;  

II. Na hipótese de condomínio de lotes rurais deverá apresentar 

e providenciar a instituição do condomínio, convenção 

condominial, indicação de áreas de uso comum e afins para 

os respectivos registros e averbações junto ao Oficial de 

Registro de Imóveis, após as aprovações nas esferas 

competentes; e  
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III. Para gestão e manutenção da Reserva Legal e sistema viário 

interno e demais disposições oriundas do loteamento rural de 

acesso controlado, deverá ser criada associação de 

proprietários e moradores, na forma da legislação federal 

vigente.  

§1º. Nos planos de parcelamento de área 

destinados ao uso rural na forma desta lei deverão preferencialmente ser 

destinados e implantados pelo empreendedor as seguintes benfeitorias: 

I. Abertura do sistema viário com o leito das ruas devidamente 

estabilizado e cascalhados; poderá ser previsto pavimentação 

permeável ou semipermeável;  

II. Georreferenciamento com a comprovação da certificação de 

imóvel rural devidamente regularizado junto ao INCRA 

(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), bem 

como inscrição junto ao CAR (Cadastro Ambiental Rural) e 

todas as demais disposições da legislação federal e estadual 

aplicáveis às glebas rurais; 

III. Sistema de captação, distribuição e disposição final de águas 

pluviais;  

IV. Sistema de distribuição de energia elétrica;  

V. Indicação de soluções individualizadas ou coletivas de 

saneamento (água, esgoto e lixo), conforme solução técnica 

de coleta, transporte e afastamento, previamente aprovada 

por órgãos competentes na esfera federal e estadual.  

§2º. Deverá ser apresentado para 

aprovação final do parcelamento da área rural o licenciamento ou anuência 

ambiental dos órgãos competentes na esfera estadual ou federal para 

possíveis intervenções ou não ao longo das águas correntes e dormentes, 

bem como para eventuais intervenções nas vegetações e de soluções de 

saneamento de todo o loteamento ou condomínio de lotes rurais, inclusive 

no tocante à área destinada como Reserva Legal.  

§3º. A aprovação do parcelamento de 

área rural para implantação de um loteamento rural ou condomínio de lotes 

rurais ocorrerá nas esferas federal e estadual competentes.  

§4º. Com a aprovação do plano de 

parcelamento da área rural para implantação do loteamento ou condomínio 
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de lotes rurais e após o regular registro e averbações no Oficial de Registro 

de Imóveis, os perímetros e as áreas parceladas continuarão a ser 

considerados como integrantes da zona rural, não alterando a característica 

rural das macrozonas rurais do município, aplicando-se, no que couber, as 

legislações estaduais e federais vigentes. 

 A fiscalização e manutenção dos 

limites estabelecidos pelo Macrozoneamento são de responsabilidade do 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano (CMDU) e da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Meio Ambiente (SPMA). 

 

SEÇÃO I ï MACROZONA DE CONSOLIDAÇÃO URBANA (MCU) 

 A MCU corresponde ao Perímetro 

Urbano de Valinhos, onde o uso, ocupação e extensão territorial são 

consolidados e caracterizados por atividades urbanas, no qual se encontra 

a maior parcela da população residente no município. 

 Ficam estabelecidos os seguintes 

objetivos para a MCU: 

I. Estimular a diversificação e descentralização dos usos, 

através da distribuição equilibrada de moradia, equipamentos, 

comércios e serviços, gerando oportunidades de trabalho, 

emprego e renda, com foco na diminuição da necessidade de 

deslocamentos diários; 

II. Incentivar a ocupação dos vazios urbanos, melhorando o 

aproveitamento da infraestrutura instalada; 

III. Estruturar a ocupação do solo e o desenvolvimento orientado 

nos eixos de transporte, com articulação e integração das 

áreas urbanas; e 

IV. Orientar os processos de qualificação urbana, melhorando as 

condições da infraestrutura, de oferta de serviços urbanos e 

de áreas verdes disponíveis, com objetivo de diminuir a 

desigualdade socioterritorial. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de estimular a diversificação e descentralização dos usos, 
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através da distribuição equilibrada de moradia, equipamentos, comércios e 

serviços, gerando oportunidades de trabalho, emprego e renda, com foco na 

diminuição da necessidade de deslocamentos diários: 

I. Compatibilizar o uso e ocupação do solo com a Rede de 

Centralidades Multifuncionais e com o DOTS, incentivando a 

mescla de usos que respeite os parâmetros de incomodidade, 

resguardando o uso residencial; 

II. Promover a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

informais mapeados neste plano; e 

III. Exigir o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme 

enquadramento estabelecido por esta lei, com objetivo de 

prever a mitigação dos impactos ambientais, urbanos e de 

mobilidade, que podem causar os futuros empreendimentos 

no seu entorno. 

 A medida urbanística prevista para o 

objetivo de incentivar a ocupação dos vazios urbanos, melhorando o 

aproveitamento da infraestrutura instalada é: 

I. Regulamentar os Instrumentos da Política Urbana que 

induzam a função social da propriedade. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de estruturar a ocupação do solo e o desenvolvimento 

orientado nos eixos de transporte, com articulação e integração das áreas 

urbanas: 

I. Estabelecer para a MCU o Coeficiente de Aproveitamento 

Básico igual a um (CAB=1) e Mínimo igual a 0,1 (CAMín=0,1); 

II. Adotar zonas de adensamento populacional, por meio da 

definição de Coeficiente de Aproveitamento Máximo (CAMax) 

maior que o CAB, apoiadas na Rede de Centralidades 

Multifuncionais, no Desenvolvimento Orientado ao Transporte 

Sustentável (DOTS) e na infraestrutura disponível; 

III. Instituir a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), 

que permite ao proprietário construir acima do CAB, após 

pagamento de contrapartida financeira, com base no CAMáx; 

e 

IV. Disciplinar o uso e ocupação do solo nas áreas do entorno 

das rodovias e estradas municipais, compatível com a 
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ocupação existente, fomentando a implantação de 

condomínios, loteamentos e centros empresariais. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de orientar os processos de qualificação urbana, melhorando 

as condições da infraestrutura, de oferta de serviços urbanos e de áreas 

verdes disponíveis, com objetivo de diminuir a desigualdade socioterritorial: 

I. Definir Áreas Estratégicas de Intervenção Prioritária visando 

propor ações para implantação de parques lineares em 

fundos de vale, áreas de recreação e lazer, reaproveitamento 

de estruturas ferroviárias e áreas industriais desativadas, 

visando à inserção destes locais na dinâmica urbana; 

II. Regulamentar os projetos voltados à apropriação do espaço 

urbano, como Projeto Hortas Urbanas, Adote uma Árvore, 

Adote uma Praça, Parklets etc; 

III. Adotar instrumentos que estimulem o transporte ativo, como 

calçada larga, fachada ativa e fruição urbana; e 

IV. Incorporar os sistemas isolados de abastecimento de água 

dos bairros Country Club e Vale Verde ao sistema integrado, 

conforme planejamento do DAEV (PMSB 2016-2035). 

SEÇÃO II ï MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO ORIENTADO (MDO) 

 A MDO corresponde às áreas 

desocupadas ou em processo de urbanização, que possuem maior aptidão 

à ocupação urbana, contíguas à MCU e próximas à infraestrutura e 

equipamentos disponíveis. 

§1º Os parâmetros urbanísticos da MDO (1, 2, 3 

e 4) serão regulamentados na Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

§2º Quando incidir a Área Estratégica de 

Conservação (AEC) sobre a MDO serão respeitados os parâmetros de 

baixíssima densidade (17 u.h./ha). 

 Ficam estabelecidos os seguintes 

objetivos para a MDO: 
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I. Reconhecer as pressões metropolitanas exercidas sobre 

Valinhos, promovendo reserva de área para expansão 

urbana, de forma a direcionar o crescimento urbano 

sustentável, atendendo critérios técnicos e demais diretrizes 

da Política Urbana de Valinhos; 

II. Condicionar a ocupação urbana à instalação de infraestrutura 

e serviços públicos, de modo a atender as demandas dos 

futuros moradores, em consonância com as diretrizes dos 

planos setoriais; e 

III. Controlar a densidade demográfica e a expansão da mancha 

urbana, preservando os limites estabelecidos pelo 

Macrozoneamento; e 

IV. Possibilitar a ocupação ordenada e sustentável de áreas 

estratégicas ao desenvolvimento econômico do município. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de reconhecer as pressões metropolitanas exercidas sobre 

Valinhos, promovendo reserva de área para expansão urbana, de forma a 

direcionar o crescimento urbano sustentável, atendendo critérios técnicos e 

demais diretrizes da Política Urbana de Valinhos: 

I. Limitar a ocupação urbana nas áreas com restrições 

ambientais e urbanísticas, conforme legislações pertinentes, 

em especial as Leis Federais nº 6.766/79 e 12.651/2012 e 

alterações posteriores; 

II. Definir parâmetros urbanísticos específicos quanto à taxa de 

permeabilidade, taxa de cobertura vegetal, coeficiente de 

aproveitamento e lote mínimo, conforme aptidão urbana e 

ambiental;  

III. Regulamentar a implantação de assentamentos humanos 

sustentáveis, tais como loteamentos, condomínios, ecovilas, 

agrovilas, que contribuam para a redução e mitigação dos 

impactos socioambientais adversos; 

IV. Ampliar espaços territoriais para a implantação de atividades 

econômicas; e 

V. A transformação das áreas de reserva legal em áreas verdes 

quando da transformação em área urbana. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de condicionar a ocupação urbana à instalação de 
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infraestrutura e serviços públicos, de modo a atender as demandas dos 

futuros moradores, em consonância com as diretrizes dos planos setoriais: 

I. Prever diretrizes viárias integradas à malha urbana do 

município; 

II. Fiscalizar a instalação das infraestruturas de saneamento 

básico nos loteamentos, condomínios, ecovilas e agrovilas, 

conforme diretrizes do DAEV, condicionando sua aprovação 

à apresentação de instrumento de garantia de execução das 

obras; 

III. Regulamentar a Outorga Onerosa de Alteração de Uso do 

Solo (OOAUS), como critério de contrapartida financeira para 

alteração da destinação da propriedade de rural para urbana; 

e 

IV. Vincular a análise técnica de futuros empreendimentos, 

situados ao sul da SP-330, à previsão projetos e medidas 

sistêmicas, ordenadas, sustentáveis e integradas, 

notadamente ao sistema viário regional (Rodovias Miguel 

Melhado Campos (SP-324) e Anhanguera), a serem 

custeados pelo interessado. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de controlar a densidade demográfica e a expansão da 

mancha urbana, preservando os limites estabelecidos pelo 

Macrozoneamento: 

I. Disciplinar o uso do solo, a partir de parâmetros urbanísticos, 

ambientais e de incomodidade, com foco no baixo/médio 

adensamento, de 20 u.h/ha a 60 u.h./ha, e na alta 

permeabilidade do solo, conforme aptidão urbana e 

ambiental; 

II. Exigir o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme 

enquadramento definido por esta lei, com objetivo de prever a 

mitigação dos impactos ambientais, urbanos e de mobilidade 

que possam ser causados pelos os futuros empreendimentos 

no seu entorno; e 

III. Permitir atividades econômicas ao sul da mancha urbana e no 

entorno da Rodovia Dom Pedro I - SP-065, Rodovia dos 

Agricultores, para instalação de usos incômodos ao 

residencial, com base na delimitação das Áreas Estratégicas 
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de Desenvolvimento Econômico (AEDE), respeitando os 

parâmetros urbanísticos de cada MDO. 

SEÇÃO III ï MACROZONA DE PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS (MPM) 

 A MPM engloba os recursos 

hídricos que contribuem para a captação superficial de água para 

abastecimento público no Rio Atibaia e no Córrego do Bom Jardim. 

 Fica estabelecido o seguinte 

objetivo para a MPM: 

I. Proteger os recursos naturais e os mananciais superficiais de 

abastecimento de água. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de proteger os recursos naturais e os mananciais superficiais 

de abastecimento de água: 

I. Exigir Faixas Verdes Complementares ï FVC de 30 metros a 

partir da Área de Preservação Permanente ï APP 

regulamentada pelo Código Florestal, ou lei federal que vier a 

lhe substituir para fins de ampliar a faixa de proteção 

ambiental dos corpos d'água, de incrementar a 

permeabilidade do solo urbano e de servir de suporte para a 

implantação das bacias de retenção de águas pluviais; 

II. Controlar a expansão dos núcleos urbanos existentes, 

notadamente nas proximidades da divisa com Vinhedo; 

III. Retribuir os proprietários ou possuidores de áreas com 

ecossistemas provedores de serviços ambientais, cujas 

ações mantêm, restabelecem ou recuperam o meio ambiente, 

através do instrumento de Pagamento por Prestação de 

Serviços Ambientais (PPSA); 

IV. Viabilizar a implantação de novos represamentos com 

finalidade de reservação de agua bruta destinada ao 

abastecimento hídrico do município. Os locais destinados aos 

novos represamentos serão definidos através de estudos 

técnicos a serem realizados pela Prefeitura e DAEV, sendo 
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devidamente autorizados pelos órgãos reguladores 

pertinentes. 

V. Proibir a ocupação e o parcelamento do solo de caráter 

urbano, devendo ser respeitado o módulo rural definido pelo 

INCRA; 

VI. Permitir atividades de contemplação da natureza, usos 

turísticos (hotéis e pousadas rurais), de ecoturismo, lazer de 

baixo impacto, educação ambiental e pesquisa científica; 

desde que mantenham áreas permeáveis acima de 80% do 

tamanho da gleba; e 

VII. Vedar a implantação das seguintes atividades: 

a. Geradoras de efluentes líquidos não domésticos que 

não possam ser lançados, mesmo após tratamento, em 

rede pública de esgotamento sanitário ou em corpo 

dô§gua, de acordo com os padr»es de emiss«o e de 

qualidade do corpo dô§gua; 

b. Industriais geradoras de efluentes líquidos contendo 

Poluentes Orgânicos Persistentes ï POP ou metais 

pesados; e 

c. Manipulação e/ou armazenamento de substâncias que 

coloquem em risco o meio ambiente. 

SEÇÃO IV ï MACROZONA DE CONSERVAÇÃO DO AMBIENTE NATURAL 
(MCAN) 

 A MCAN compreende as áreas com 

maior fragilidade ambiental, localizadas na porção leste do município de 

Valinhos. 

 Fica estabelecido o seguinte 

objetivo para a MCAN: 

I. Preservar os recursos naturais, em especial aqueles 

relacionados à proteção do solo. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de preservar os recursos naturais, em especial aqueles 

relacionados à proteção do solo: 
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I. Proibir a ocupação e o parcelamento do solo de caráter 

urbano, devendo ser respeitado o módulo rural definido pelo 

INCRA; 

II. Promover intensa fiscalização ambiental, a fim de evitar usos 

incompatíveis, desmatamento, assoreamento de cursos 

d'água, deposição de resíduos sólidos e efluentes líquidos, 

despejo de agrotóxicos e demais atividades causadoras de 

degradação ambiental; 

III. Permitir a atividades rurais, de ecoturismo, turismo rural 

(hotéis e pousadas) e de lazer, compatíveis com a proteção 

ambiental de baixo impacto e com áreas permeáveis acima 

de 80% do tamanho da gleba, amparadas em laudos técnicos; 

IV. Controlar usos e atividades potencialmente poluentes, 

especialmente as que utilizam de defensivos agrícolas; 

V. Retribuir os proprietários ou possuidores de áreas com 

ecossistemas provedores de serviços ambientais, cujas 

ações mantêm, restabelecem ou recuperam o meio ambiente, 

através do instrumento de Pagamento por Prestação de 

Serviços Ambientais; e 

VI. As áreas da MCAN deverão ter preferência na destinação de 

plantios compensatórios, principalmente nas áreas de 

preservação permanente de corpos hídricos. 

SEÇÃO V ï MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
(MDRS) 

 A MDRS é caracterizada pela 

intensa presença de atividades rurais, nas quais predominam o setor da 

fruticultura, com destaque para o figo e a goiaba. 

 Fica estabelecido o seguinte 

objetivo para a MDRS: 

I. Estimular as atividades rurais, a agricultura familiar e o 

agronegócio, com práticas sustentáveis e inovadoras de 

manejo do solo, compatíveis com proteção da biodiversidade, 

do patrimônio natural, dos recursos hídricos e das demais 

condicionantes físico ambientais; e 
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II. Conservar a ambiência e o modo de vida local, com a 

manutenção das atividades agrícolas e melhoria das 

condições ambientais dos assentamentos existentes, 

garantindo a fixação da população rural. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de estimular as atividades rurais, a agricultura familiar e o 

agronegócio, com práticas sustentáveis e inovadoras de manejo do solo, 

compatíveis com proteção da biodiversidade, do patrimônio natural, dos 

recursos hídricos e das demais condicionantes físico-ambientais: 

I. Fomentar a diversidade de culturas e o beneficiamento de 

produtos artesanais e orgânicos, fortalecendo cadeias 

produtivas completas; 

II. Controlar usos e atividades potencialmente poluentes, 

especialmente as que utilizam de defensivos agrícolas; 

III. Fornecer apoio técnico para a correta utilização e 

aproveitamento do solo rural, de acordo com a aptidão do 

solo; 

IV. Preservar os remanescentes florestais e reservas legais; 

V. Implantar o Arranjo Produtivo Local (APL) relacionado à 

fruticultura, com objetivo de melhorar o cooperativismo, o 

faturamento e qualificação profissional; 

VI. Fomentar as atividades ligadas ao turismo rural, fortalecendo 

o Projeto Circuito das Frutas, em conformidade com o Plano 

Diretor de Turismo, a ser elaborado e instituído; e 

VII. Permitir atividades turísticas, de ecoturismo e de lazer de 

baixo impacto. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de conservar a ambiência e o modo de vida local, com a 

manutenção das atividades agrícolas e melhoria das condições ambientais 

dos assentamentos existentes, garantindo a fixação da população rural: 

I. Preservar e manter as características de ocupação dos 

bairros rurais, permitindo a implantação de atividades 

comerciais exclusivamente para atendimento da população 

local, conforme delimita a Área Estratégica de Apoio às 

Comunidades Rurais; 
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II. Intensificar a fiscalização de controle da ocupação urbana, 

respeitando o módulo mínimo rural estabelecido pelo INCRA; 

III. Elaborar projeto para implantar alternativas individuais de 

coleta e tratamento de esgoto; 

IV. Melhorar a conservação das vias, em especial as Ruas Clark, 

Laerte de Paiva, Antônio Felamingo e Estrada Mário Covas, 

garantindo a integração das comunidades rurais; e 

V. Ampliar os serviços públicos para melhoria da qualidade de 

vida da população, com destaque para os equipamentos de 

educação, prioritariamente os equipamentos de educação 

infantil e ensino médio, e de segurança. 

CAPÍTULO II ï DA ESTRUTURAÇÃO VIÁRIA 

 A estruturação viária de Valinhos é 

fundamental para ordenar o tráfego e direcionar o crescimento da cidade, 

servindo de cenário para as relações sociais, considerando os seguintes 

objetivos: 

I. Garantir a fluidez e a permeabilidade urbana, promovendo a 

continuidade do sistema viário existente, com destaque para 

os vazios urbanos e as áreas de expansão da ocupação; 

II. Ampliar as interligações das porções territoriais segregadas 

por barreiras físicas, como a malha ferroviária e o Ribeirão 

dos Pinheiros; e 

III. Promover o desenvolvimento do município, através do 

planejamento integrado da circulação viária e do uso do solo, 

utilizando o conceito DOTS (Desenvolvimento Orientado ao 

Transporte Sustentável). 

Parágrafo único. É parte integrante dessa lei o 

Anexo II ï Mapa Estruturação Viária, Anexo IV ï Descrição 

Hierarquização Viária, Anexo V ï Dimensionamento e Perfis Viários e 

Anexo VI ï Descrição das Diretrizes Viárias. 

 A Estruturação Viária de Valinhos é 

composta pelos elementos: 

I. Hierarquização viária; 
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II. Dimensionamento das vias; 

III. Dimensionamento dos passeios;  

IV. Diretrizes viárias; e 

V. Intervenções estratégicas. 

SEÇÃO I ï HIERARQUIZAÇÃO VIÁRIA 

 A hierarquia viária de Valinhos tem 

por objetivo organizar o sistema viário, a fim de oferecer opções de percursos 

que garantam situações adequadas de convivência, conforto e segurança a 

todos os usuários. 

 O sistema viário de Valinhos fica 

classificado em: 

I. Vias de Interesse Macrometropolitano: compostas por 

rodovias e anéis viários, que permitem a articulação entre a 

Região Metropolitana de Campinas ï RMC e a de São Paulo 

ï RMSP e se conectam através de acessos com o viário 

municipal de Valinhos. Tais vias apresentam trânsito livre, 

sem interseções em nível, sem acesso direto aos lotes 

lindeiros e sem travessia de pedestres em nível. 

II. Vias de Interesse Metropolitano: compreendem a malha 

formada pelas ligações intrametropolitanas. Configuram as 

rodovias de ligação de Valinhos com os municípios do entorno 

e da Região Metropolitana de Campinas - RMC e se destacam 

pela importância nos trajetos pendulares. 

III. Vias Arteriais: formam a estrutura viária principal de Valinhos, 

conectadas em grande parte às de Interesse Metropolitano, 

permitindo a articulação e deslocamento entre cidades e 

bairros. São vias caracterizadas pela presença do transporte 

coletivo, não possuindo dimensionamento padrão para 

passeios, ciclovias e viário. Concentram os maiores fluxos de 

circulação com interseções controladas por semáforos, em 

sua maioria, e abrigam os principais eixos de atividades 

comerciais e de serviço. 

IV. Vias Coletoras: são destinadas a recolher os deslocamentos 

locais, apoiando e alimentando a rede viária arterial. Possuem 

grande circulação de transporte coletivo e estão presentes 
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atividades comerciais e serviços de âmbito local, que lhe 

atribuem um importante papel nas centralidades de bairros. 

As vias coletoras não possuem dimensionamento padrão 

para passeios, ciclovias e viário. 

V. Vias Locais: são caracterizadas pelo baixo fluxo de tráfego, 

com intersecções em nível, não semaforizadas, destinadas 

predominantemente ao acesso local. Englobam todas as vias 

do município que não se enquadram nas demais 

classificações. 

Parágrafo único. Os Anexos II e IV, Mapa 

Estruturação Viária e Hierarquização Viária, contêm, respectivamente, a 

espacialização e a descrição da hierarquia viária de Valinhos. 

SEÇÃO II ï DIMENSIONAMENTO DAS VIAS 

 O dimensionamento das vias tem 

por objetivo garantir fluidez do trânsito, permeabilidade do tecido urbano e 

infraestrutura adequada para o pedestre e ciclista, de modo a ampliar a 

segurança do acesso às funções e espaços urbanos do município. 

 As dimensões mínimas para as 

caixas viárias de Valinhos são: 

I. Vias Arteriais: 24,00 metros; 

II. Vias Coletoras 1: 18,00 metros; 

III. Vias Coletoras 2: 18,00 metros; e 

IV. Vias Locais: 12,00 metros. 

§1º. O dimensionamento e perfil das vias 

urbanas estão no Anexo IV ï Dimensionamento e Perfis Viários, parte 

integrante dessa lei. 

§2º. Toda nova via coletora a ser implantada 

adotará as dimensões da Via Coletora 1, considerando a inclusão de ciclovia 

no trecho implementado, com exceção das vias em que a declividade for 

superior a 7%. Nestes caos serão adotadas as dimensões da Via Coletora 

2, onde a ciclovia é substituída por uma faixa de rolamento adicional. 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

53 

§3º. As ruas abertas à circulação de veículos, 

que contam com o pavimento e passeios já implantados, permanecerão com 

as dimensões existentes, exceto quando indicado em projeto de urbanização 

específico ou integrar as diretrizes viárias estabelecidas por este plano. 

SEÇÃO III ï DIMENSIONAMENTO DOS PASSEIOS 

 O passeio é a parte do logradouro 

destinada ao trânsito de pedestres, podendo ser eventualmente 

compartilhada com ciclistas e abrigar a infraestrutura e o mobiliário urbano. 

A livre circulação deve acontecer de forma segura, sem empecilhos e 

obstáculos, e possuir a seguinte estrutura e dimensões mínimas: 

I. Faixa Livre de Circulação: deve ter dimensão mínima de 

1,25m de largura e inclinação transversal máxima de 

2%, destinada exclusivamente à circulação de 

pedestres. Necessária execução de piso livre de 

desníveis e obstáculos físicos ï temporários ou 

permanentes e vegetação; 

II. Faixa de Mobiliário Urbano: deve ter no mínimo 0,75m 

de largura, devendo ser lindeira ao meio-fio, destinada à 

arborização, implantação de mobiliário urbano, 

sinalização e rampas de acesso a veículos; e 

III. Faixa de Acesso das Edificações: pode ter largura 

máxima de 20% da largura total da calçada, destinada a 

colocação de mobiliário móvel, como mesas de bar e 

floreiras, toldos, propaganda, entre outros itens de apoio 

ao imóvel. 

§1º. Deverá ser garantida a acessibilidade 

universal em todos os passeios em logradouros municipais. 

§2º. Quando a largura da calçada impossibilitar 

a implantação das três faixas será dada preferência à faixa livre de 

circulação, posteriormente à faixa de mobiliário urbano e por último à faixa 

de acesso das edificações. 

 A construção do passeio é de 

responsabilidade do proprietário, sendo obrigatória em toda a extensão de 

testada do lote, edificado ou não. 
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§1º. A Secretaria de Planejamento e Meio 

Ambiente poderá solicitar, em qualquer tempo, a construção, reparação ou 

reconstrução dos passeios públicos através de notificação por escrito. 

§2º. Em caso de dano ao passeio por 

obra pública, seja de drenagem, alteração de nivelamento das guias ou por 

estragos decorrentes de arborização, a manutenção e reconstrução do 

passeio fica a cargo da Prefeitura Municipal. 

 Ficam definidos os seguintes 

acabamentos para as faixas livres de circulação: 

I. Mosaico português; 

II. Cimento áspero; 

III. Cimentado estampado; 

IV. Ladrilho hidráulico; 

V. Bloco intertravado; e 

VI. Placa pré-moldada de concreto. 

Parágrafo único. O acabamento deve ser 

contínuo e sem ressaltos ou depressões. 

 As rampas para acesso de veículos 

às edificações, mediante o rebaixo dos meios-fios, não poderão ter mais de 

3,00 metros de extensão e 0,50 metros de profundidade, sendo proibidas 

quaisquer elevações ou depressões no restante do passeio e/ou na sarjeta. 

 A limpeza dos passeios é de 

responsabilidade dos ocupantes dos imóveis fronteiriços. 

Parágrafo único. É proibido jogar ou despejar 

resíduos ou lixo de qualquer natureza nos passeios, vias e logradouros 

públicos, principalmente nos bueiros e redes de águas pluviais. 

SEÇÃO IV ï DIRETRIZES VIÁRIAS 

 Ficam definidas as diretrizes viárias 

constantes no Anexo II ï Mapa Estruturação Viária e no Anexo VI ï 

Descrição das Diretrizes Viárias, cujos objetivos são: 
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I. Qualificar o acesso e a circulação entre os bairros; 

II. Diminuir os pontos de conflitos viários;  

III. Aumentar a capacidade das vias existentes, atendendo ao 

aumento crescente do número de veículos;  

IV. Garantir a continuidade da malha viária quando da 

implantação de novos empreendimentos, loteamentos e 

parcelamentos; e 

V. Prever infraestrutura adequada para incentivo aos modos não 

motorizados de transporte. 

§1º. As diretrizes viárias estabelecidas 

para o município complementam e reforçam as proposições trazidas pelo 

Plano de Mobilidade (PMU), Decreto Municipal nº 8899/2015, e alterações 

posteriores. 

§2º. Os prazos de implantação das diretrizes 

viárias ficam condicionados aos empreendimentos, que a qualquer tempo da 

vigência desta lei poderão promover a urbanização dos vazios urbanos e da 

Macrozona de Desenvolvimento Orientado (MDO). 

 A qualificação das vias arteriais e 

coletoras deverá considerar as seguintes diretrizes:  

I. Adoção de infraestrutura adequada, quanto a: 

a. Sinalização horizontal e vertical; 

b. Ajustes geométricos, quando necessário; 

c. Recapeamento asfáltico; 

d. Manutenção da iluminação pública; 

e. Implantação de bocas de lobo e sistema de drenagem; 

f. Construção e manutenção das calçadas, permitindo a 

circulação de pedestres e de bicicletas, de forma 

compartilhada e sem conflito; e 

g. Transposições de vias, quando margeadas pelo 

Ribeirão dos Pinheiros e/ou pela linha férrea. 

II. Investimento na sinalização de trânsito, tanto horizontal 

quanto vertical, de modo a garantir o compartilhamento do 

trânsito de maneira segura;  

III. Manutenção das estradas rurais, especialmente nas quais 

transitam o transporte escolar e coletivo, com a provisão de: 

a. Pavimentação permeável; 
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b. Ajuste geométrico do greide da via; e 

c. Implantação de sistema de drenagem com canaletas 

para dar vazão às águas pluviais e evitar erosão e 

empoçamento. 

IV. Implementação das proposições de trânsito e 

transportes previstas na Política de Mobilidade Urbana 

e no Plano de Mobilidade de Valinhos. 

Parágrafo único. Por piso permeável entende-

se piso intertravado, bloquetes, cascalho compactado com areia ou outro 

com coeficiente de infiltração maior ou igual aos citados. 

 A execução das diretrizes 

propostas, e outras que venham a ser definidas pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Meio Ambiente, deverá considerar: 

I. Atendimento aos critérios de funcionalidade, hierarquia e 

padrões urbanísticos estabelecidos pelo Plano Diretor em 

todas as vias existentes ou a serem implantadas no município; 

II. Garantia da segurança dos pedestres, ciclistas e do 

transporte coletivo, conforme padrão estabelecido pelo Plano 

Diretor em todos os projetos viários; 

III. Redução dos custos de remanejamentos e de desapropriação 

de ocupações urbanas para adequação do sistema viário 

como premissa para elaboração de projetos; 

IV. Previsão de rotatórias, semáforos e interseções em desnível 

nos cruzamentos viários;  

V. Implantação de sinalização horizontal e vertical em todas as 

ruas do município, de acordo com critérios estabelecidos nas 

resoluções do Conselho Nacional de Trânsito ï CONTRAN; 

VI. Requalificação das calçadas existentes ou a construção de 

novas, em conformidade com as regras e padrões 

estabelecidos por este plano; 

VII. Realização de obras de manutenção e perenização das vias 

localizadas nas áreas rurais, garantindo a circulação de 

veículos e do transporte escolar e coletivo; e 

VIII. Permissão, em vias arteriais e coletoras, da implantação de 

projetos de parklets, com tamanho máximo de 5x2 metros. 
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Parágrafo único. Entende-se por parklet o 

mobiliário urbano que proporciona áreas de estar e apoio ao comércio local 

substituindo a vaga de veículos. 

SEÇÃO V ï INTERVENÇÕES ESTRATÉGICAS 

 As Intervenções Estratégicas (IE) 

constam no Anexo II ï Mapa Estruturação Viária e têm como objetivo o 

enfrentamento dos conflitos identificados no sistema viário de Valinhos. 

Parágrafo único: As intervenções estratégicas 

estabelecidas para o município complementam e reforçam as proposições 

trazidas pelo Plano de Mobilidade (PlanMob), Decreto Municipal nº 

8899/2015, e alterações posteriores. 

CAPÍTULO III ï DAS ÁREAS ESTRATÉGICAS 

 As Áreas Estratégicas 

compreendem a porções territoriais de destaque no município que, por suas 

características específicas, demandam políticas de intervenção e 

parâmetros urbanísticos diferenciados, estando sujeitas a regime urbanístico 

especial. 

Parágrafo único. Quando sobrepostos, os 

parâmetros estabelecidos para as Áreas Estratégicas prevalecem sobre os 

parâmetros do Macrozoneamento e do Zoneamento, conforme estabelece a 

Lei de Uso e Ocupação do Solo. 

 As Áreas Estratégicas de Valinhos 

dividem-se em: 

I. Áreas Estratégicas de Intervenção Prioritária (AEIP); 

II. Áreas Estratégicas de Desenvolvimento Econômico (AEDE); 

III. Áreas Estratégicas de Apoio às Comunidades Rurais (AECR); 

IV. Áreas Estratégicas de Regularização Fundiária (AERF); 

V. Áreas Estratégicas de Drenagem (AED); 

VI. Área Estratégica de Conectividade de Paisagens (Reconecta 

Valinhos) (AECP); 
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VII. Áreas Estratégicas de Conservação (AEC); e 

VIII. Área Estratégica de Extração Minerária (AEM). 

Parágrafo único. As delimitações das Áreas 

Estratégicas constam no Anexo III ï Áreas Estratégicas. 

SEÇÃO I ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIA (AEIP) 

 As AEIP correspondem às áreas 

com potencialidade para a reestruturação e transformação urbana, 

possibilitando receber novas formas de uso e ocupação do solo, de modo a 

requalificar seu entorno do ponto de vista urbano, social e ambiental. 

 A AEIP se subdivide em: 

I. AEIP 1: Parque Linear do Ribeirão dos Pinheiros; 

II. AEIP 2: Hotel Fazenda Fonte Sônia; e 

III. AEIP 3: Parque Municipal de Feiras e Exposições Monsenhor 

Bruno Nardini. 

 São objetivos da AEIP: 

I. Promover a transformação e requalificação urbana no local e 

no entorno, a partir da elaboração de plano específico; e 

II. Aumentar as áreas verdes e livres de uso público, 

estimulando a apropriação do espaço público pelos cidadãos, 

como foco no pedestre. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de promover a transformação e requalificação urbana no local 

e no entorno, a partir da elaboração de plano específico: 

I. Desenvolver o Plano Estratégico de Intervenção (PEI), o qual 

poderá ser de iniciativa do Poder Executivo, juntamente com 

a iniciativa privada, com objetivo de desenvolver uma leitura 

territorial da área de intervenção e adequar as ações ao 

propósito de transformação; 

II. Prever, no projeto a ser desenvolvido no PEI, a integração das 

estruturas ferroviárias, das áreas industriais desativadas e 

das áreas de patrimônio à dinâmica urbana de Valinhos. 
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§1º. O Plano Estratégico de Intervenção (PEI) 

deverá conter, no mínimo: 

I. Diagnóstico da área, considerando aspectos sociais, urbanos 

e ambientais; 

II. Programa de interesse público, com a manifestação do 

interesse e a análise do impacto na transformação da 

vizinhança; 

III. Definição dos instrumentos adotados para cada AEIP; 

IV. Estabelecimento dos instrumentos para a consulta pública do 

PEI, visando à transparência e a participação popular, sendo 

eles: 

a. Operação Urbana Consorciada (OUC) e  

b. Parceria Público Privada. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de aumentar as áreas verdes e livres de uso público, 

estimulando a apropriação do espaço público pelos cidadãos, como foco no 

pedestre: 

I. Definir, para os casos de parcelamento de solo na AEIP, a 

obrigatoriedade de doação de 10% de área livre de uso 

público adicional; 

II. Promover a permeabilidade da malha urbana; e 

III. Implementar projetos sociais nas AEIP, como hortas urbanas, 

programas de compostagem e de coleta seletiva, atividades 

abertas de ginastica, dança e alongamento. 

Parágrafo único. A permeabilidade da malha 

urbana se dará através das seguintes medidas: 

I. Fruição pública de, no mínimo, 50% do lote, estabelecendo o 

uso público no pavimento térreo, não sendo permitido o 

fechamento com edificações, instalações ou equipamentos; 

II. Permeabilidade visual no alinhamento do lote de 70%; e 

III. Ampliação das calçadas, nos trechos de acesso ao público e 

nos locais onde há equipamentos de comunicação e de 

transporte público, dentre outros, os totens, termômetros, 

placas e abrigos de ônibus. 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

60 

SEÇÃO II ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
(AEDE) 

 As AEDE correspondem aos eixos 

viários de articulação metropolitana, sobrepostos à Macrozona de 

Desenvolvimento Orientado (MDO), com potencial de desenvolvimento 

econômico, sendo: 

I. AEDE 1: Rodovia Dom Pedro I; 

II. AEDE 2: Estrava Itatiba Valinhos; e 

III. AEDE 3: Rodovia dos Agricultores. 

 É objetivo da AEDE: 

I. Vocacionar áreas e espaços para a instalação de novos 

empreendimentos, que possibilitem a geração de postos de 

trabalho e renda, aproveitando e garantindo o potencial 

econômico das rodovias que cruzam Valinhos. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de vocacionar áreas e espaços para a instalação de novos 

empreendimentos, que possibilitem a geração de postos de trabalho e renda, 

aproveitando e garantindo o potencial econômico das rodovias que cruzam 

Valinhos: 

I. Permitir usos toleráveis e incômodos ao residencial, nas 

glebas e imóveis com testada para o eixo da AEDE, com foco 

na mescla de atividades e na atração de atividades 

econômicas com maior vocação tecnológica; 

II. Priorizar a instalação de atividades que sejam compatíveis 

com a da conservação ambiental e a proteção dos 

ecossistemas naturais; 

III. Respeitar os parâmetros urbanísticos estabelecidos pelo 

Macrozoneamento em que estão inseridos; 

IV. Exigir o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para os 

empreendimentos de impacto, conforme dispõe esta lei, com 

objetivo de prever a mitigação dos impactos ambientais, 

urbanos e de mobilidade que podem causar os futuros 

empreendimentos no seu entorno; 
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V. Incentivar a implantação de loteamentos e condomínios 

empresariais, respeitando os parâmetros de incomodidades; 

e 

VI. Criar incentivos fiscais para a instalação de empresas, 

devendo estar vinculados à geração de empregos e tributos 

para Valinhos, aproveitando os eixos de conexão 

metropolitana. 

Parágrafo único. Os usos permitidos na AEDE 

são definidos e enquadrados pela Lei de Uso e Ocupação do Solo e 

alterações posteriores. 

SEÇÃO III ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE APOIO ÀS COMUNIDADES RURAIS 
(AECR) 

 As AECR correspondem às 

comunidades rurais existentes em Valinhos, que necessitam de 

equipamentos e serviços públicos para atendimento da demanda local, 

permitindo a manutenção das características presentes. 

Parágrafo único. Nestas áreas fica vedado o 

parcelamento e o desmembramento do solo em módulos menores ao 

definido pelo INCRA, sendo elas: 

I. AECR 1: Reforma Agrária; e 

II. AECR 2: Reforma Agrária. 

 É objetivo da AECR: 

I. Garantir à comunidade rural o acesso a serviços e comércios 

e infraestrutura, elevando a qualidade de vida nestas 

comunidades. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de garantir à comunidade rural o acesso a serviços e 

comércios e infraestrutura, elevando a qualidade de vida nestas 

comunidades: 
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I. Possibilitar, nas AECR inseridas na Macrozona de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (MDRS), os usos 

compatíveis e toleráveis ao residencial; 

II. Implantar alternativas individuais para a coleta e tratamento 

de esgotos; 

III. Favorecer a comercialização direta dos produtos ao 

consumidor aumentando a autonomia das comunidades 

rurais e valorizando o produtor local; e 

IV. Estimular a agricultura sustentável, em suas variantes 

agroecológica, orgânica, biodinâmica e natural. 

Parágrafo único. As atividades não 

residenciais são definidas e enquadradas pela Lei de Uso e Ocupação do 

Solo e alterações posteriores. 

SEÇÃO IV ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
(AERF) 

 As AERF correspondem aos 

núcleos urbanos irregulares existentes em Valinhos, cujos parâmetros 

urbanísticos podem ser diferenciados, a fim de reduzir os desequilíbrios 

urbanos e sociais causados pela irregularidade fundiária. São elas: 

I. AERF 1:Parque Suíço; 

II. AERF 2: Nova Suíça II; 

III. AERF 3: Monte Acrópolis e Aldeia Suíça; 

IV. AERF 4: Clube de Campo; 

V. AERF 5: Chácara Nações; 

VI. AERF 6: La Campagne; 

VII. AERF 7: Green Golf; 

VIII. AERF 8: São Pedro; 

IX. AERF 9: Sítio Ponte Alta; 

X. AERF 10: Aldeia Suíça; 

XI. AERF 11: São Bento do Recreio; 

XII. AERF 12: Valinhos H- CDHU; 

XIII. AERF 13: Condomínio Beira Rio; e 

XIV. AERF 14: Jd. Samaritano. 

 É objetivo da AERF: 
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I. Promover a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

ocupados e consolidados como medida voltada à melhoria 

das condições ambientais de Valinhos. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de promover a regularização fundiária dos núcleos urbanos 

ocupados e consolidados como medida voltada à melhoria das condições 

ambientais de Valinhos: 

I. Possibilitar a extensão dos serviços e da infraestrutura urbana, 

com destaque para a incorporação dos sistemas isolados de 

abastecimento de água do São Bento do Recreio; 

II. Intensificar os processos de fiscalização de ocupações 

irregulares e ilegais; 

III. Realizar o processo de regularização fundiária em atendimento 

a Lei Federal nº 13.465/2017, Decreto Federal nº 9.310/2018 e 

a Lei Municipal nº 4.685/ 2011, e alterações posteriores; e 

IV. Manter o convênio do Programa Cidade Legal em articulação 

como governo do Estado, ou outro programa que o vier 

substituir. 

SEÇÃO V ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE DRENAGEM (AED) 

 As AED englobam o entorno dos 

pontos com risco de inundação identificados no município, sendo 

estratégicos para implementação de ações e estruturas de drenagem. São 

elas: 

I. AED 1: Avenida Invernada; 

II. AED 2: Avenida dos Estados; 

III. AED 3: Prefeitura; 

IV. AED 4: CLT; 

V. AED 5: Avenida dos Esportes; 

VI. AED 6: Avenidas Paulista e Treze de Maio; 

VII. AED 7: Avenida Rosa Belmiro Ramos; e 

VIII. AED 8: Ruas Luis Bissoto e João Bissoto. 

 É objetivo da AED: 
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I. Disciplinar a ocupação do solo de modo a mitigar os impactos 

das águas pluviais e dos extravasamentos no Ribeirão dos 

Pinheiros. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de disciplinar a ocupação do solo de modo a mitigar os 

impactos das águas pluviais e dos extravasamentos no Ribeirão dos 

Pinheiros: 

I. Revisar o Plano de Macrodrenagem de Valinhos, com objetivo 

de atualizar/complementar os pontos de risco de inundação e 

definir parâmetros urbanísticos específicos e medidas 

mitigadoras, notadamente quanto à permeabilidade 

II. Adotar, para equipamentos públicos, áreas verdes e sistemas 

de lazer em AED, piso permeável com coeficiente de 

permeabilidade alta, entre 10-3 e 10-5 m/s, e sistemas de 

captação e retenção das águas pluviais 

III. Incentivar a adoção de sistemas de lazer, com a função de 

controle hidrológico 

IV. Implementar programas e projetos de conscientização e 

conservação ambiental para sensibilização dos cidadãos às 

questões de drenagem urbana. 

Parágrafo único. São programas e projetos de 

conscientização previstos: 

I. Adote uma praça, Lei Municipal nº 5521/2017, e alterações 

posteriores; 

II. Adote uma árvore, Lei Municipal nº 5544/2017, e alterações 

posteriores; e 

III. Jardins de chuva. 

SEÇÃO VI ï ÁREA ESTRATÉGICA DE CONECTIVIDADE DE PAISAGENS 
(RECONECTA VALINHOS)-(AECP) 

 O Reconecta Valinhos (AECP) é 

proposto com o intuito de promover a conectividade da paisagem na Região 

Metropolitana de Campinas (RMC) a fim de possibilitar a integração da 

biodiversidade entre os municípios membros.  
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Parágrafo único. A delimitação da AECP se 

fundamentou nas seguintes premissas: 

I. Programa Nacional de Conectividade de Paisagens - 

CONECTA, instituído em março de 2018 pelo Ministério do 

Meio Ambiente; 

II. Proposta do PDUI de Área de Conectividade Região 

Metropolitana de Campinas, cuja elaboração se deu no 

âmbito do Programa RECONECTA ï RMC e do Projeto 

INTERACT ï Bio; e 

III. Áreas com alta declividade que, de acordo com a Lei n° 

12.651/2012 e a Lei Federal n° 6.766/1979 e alterações 

posteriores, não permitem o parcelamento do solo para fins 

urbanos. 

 É objetivo da AECP: 

I. Conectar áreas relevantes, do ponto de vista ecológico, e 

promover o desenvolvimento regional sustentável e integrado. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de conectar áreas relevantes, do ponto de vista ecológico, e 

promover o desenvolvimento regional sustentável e integrado: 

I. Priorizar a formação de um corredor ecológico que conecte as 

regiões já destinadas à conservação ambiental, notadamente 

nas Reservas legais e áreas verdes quando do parcelamento 

do solo; 

II. Evitar a transposição dos corredores por ocupações e usos 

urbanos e de modo a não criar barreiras dentro da área de 

conectividade; e 

III. Promover projetos e ações de educação ambiental e 

ecoturismo, conscientizando a população sobre o Reconecta 

Valinhos. 

SEÇÃO VII ï ÁREAS ESTRATÉGICAS DE CONSERVAÇÃO (AEC) 

 As AEC correspondem às áreas 

municipais que possuem relevância do ponto de vista ambiental, turístico e 

de lazer, sendo elas: 
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I. AEC 1:APA Municipal da Serra dos Cocais; 

II. AEC 2: Estação Ecológica ï EE de Valinhos; 

III. AEC 3: Parque Estadual Assessoria Reforma Agrária ï ARA; 

e 

IV. AEC 4: Fazenda Remonta. 

 São objetivos da AEC: 

I. Promover a conservação dos recursos naturais, o 

envolvimento e a melhoria da qualidade de vida da 

sociedade; e 

II. Disciplinar o processo de ocupação, assegurando a 

sustentabilidade dos recursos naturais existentes 

recursos naturais existentes. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de promover a conservação dos recursos naturais, o 

envolvimento e a melhoria da qualidade de vida da sociedade: 

I. Retribuir os proprietários ou possuidores de áreas com 

ecossistemas provedores de serviços ambientais, cujas 

ações mantêm, restabelecem ou recuperam o meio ambiente, 

através do instrumento de Pagamento por Prestação de 

Serviços Ambientais; 

II. Articular com órgão estadual pertinente para elaboração de 

estudo ambiental e categorização em Unidade de 

Conservação da AEC 4, bem como para realização dos 

Planos de Manejo das AEC 2 e 3; 

III. Promover projetos e ações de educação ambiental e 

ecoturismo, aproximando as AEC da população; 

IV. Regulamentar a APA Serra dos Cocais, com foco na 

identificação e conservação das áreas com fragilidade 

ambiental; e 

V. Priorizar a realização de Compensação Ambiental nas AEC. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de disciplinar o processo de ocupação, assegurando a 

sustentabilidade dos recursos naturais existentes recursos naturais 

existentes: 
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I. Estabelecer, na AEC 1 sobreposta à Macrozona de 

Desenvolvimento Orientado (MDO), parâmetros urbanísticos 

com foco em baixíssimas densidades, até 17 u.h/h, e na 

ampliação das áreas verdes, conforme estabelece a Lei de 

Uso e Ocupação do Solo e alterações posteriores; 

II. Exigir Faixas Verdes Complementares (FVC) de 30 metros a 

partir da Área de Preservação Permanente ï APP obrigatória 

pelo Código Florestal, ou lei federal que vier a lhe substituir 

para fins de ampliar a faixa de proteção ambiental dos corpos 

d'água, incrementar a permeabilidade do solo urbano, servir 

de suporte para a implantação das bacias de retenção de 

águas pluviais; 

III. Exigir o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), para todos 

os empreendimentos inseridos na AEC, com foco na 

mitigação dos impactos ambientais e no saneamento básico; 

e 

IV. Priorizar a implantação de assentamentos humanos 

sustentáveis, que atendam as diretrizes das certificações de 

sustentabilidade. 

Parágrafo único. São consideradas 

certificações de sustentabilidade, para as finalidades previstas neste PDM, 

Selo Casa Azul, Leed e AQUA-HQE, e outras compatíveis ou que vierem a 

substituir as citadas. 

SEÇÃO VIII ï ÁREA ESTRATÉGICA DE EXTRAÇÃO MINERÁRIA (AEM) 

 A AEM corresponde à Poligonal do 

Grupamento Mineiro ï Processo n º 920.331/1999, que se refere aos direitos 

minerários adquiridos da pedreira São Jerônimo junto ao Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM) sob nº 853.291/76, tornando-a a 

titular da portaria de lavras para exploração de granito. Sendo esta 

denominada: 

I. AEE 1 (Pedreira São Jerônimo). 

 São objetivos da AEM: 
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I. Promover o ordenamento do solo no entorno da área de 

exploração de modo a controlar e mitigar os impactos 

provenientes da atividade; e 

II. Controlar as atividades de extração mineral, para que sejam 

realizadas dentro de padrões ambientalmente adequados, 

observando medidas de conservação dos recursos e atributos 

naturais. 

 Fica estabelecida a seguinte medida 

urbanística prevista para o objetivo de promover o ordenamento do solo no 

entorno da área de exploração de modo a controlar e mitigar os impactos 

provenientes da atividade: 

I. Fiscalizar de forma intensiva e regular a ocupação do entorno, 

a fim de evitar usos incompatíveis, e impedir a expansão urbana 

nas proximidades da AEM. 

 São medidas urbanísticas previstas 

para o objetivo de controlar as atividades de extração mineral, para que 

sejam realizadas dentro de padrões ambientalmente adequados, 

observando medidas de conservação dos recursos e atributos naturais: 

I. Exigir o cumprimento da recuperação de áreas mineradas, 

podendo ser permitido, nesses casos, a deposição de 

resíduos sólidos inertes como parte do processo de 

recuperação; 

II. Fiscalizar as atividades, a fim de evitar a degradação 

ambiental decorrente do impacto da mineração; e 

III. Vistoriar o atendimento às condicionantes ambientais 

decorrentes do licenciamento da atividade. 

Título V ï Dos Instrumentos da Política Urbana 

 Os Instrumentos da Política Urbana 

integram as estratégias de ordenamento territorial de Valinhos, respeitando 

as premissas propostas do Plano Diretor, em consonância com as diretrizes 

da Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade e alterações posteriores, 

sendo eles: 
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I. Planejamento; 

II. Fiscal e Financeiro; 

III. Indução à Função Social da Propriedade; 

IV. Gestão Urbana e Ambiental; 

V. Financiamento da Política Urbana e Controle da Expansão 

Urbana; 

VI. Regularização Fundiária; e 

VII. Gestão Democrática da Cidade. 

CAPÍTULO I ï DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 Os Instrumentos de Planejamento 

têm, em âmbito municipal, a premissa de integrar as frentes setoriais quanto 

aos aspectos urbanos, ambientais, orçamentários e socioeconômicos, sendo 

estes: 

I. Revisar o Plano Municipal de Macrodrenagem, garantindo 

informações para o adequado planejamento do 

desenvolvimento territorial do município e definição de obras 

e medidas necessárias para o controle da drenagem urbana 

de maneira sustentável e integrada. 

 

II. Revisar a Lei de Parcelamento do Solo, que deverá 

contemplar: 

a. Definições e orientações trazidas pela Lei Federal nº 

6.766/1979, e alterações posteriores, com destaque 

para o disposto na Lei Federal nº 13.465/2017; 

b. Atualização das modalidades de parcelamento, em 

consonância com a legislação federal vigente; 

c. Compatibilização com as diretrizes previstas pela Lei de 

Uso e Ocupação do Solo e pelo Plano Diretor; 

d. Estabelecimento de medidas e ações para fiscalização 

e controle permanente da expansão da ocupação 

urbana; 

e. Definição das obrigatoriedades para parcelamento do 

solo, incluindo o dimensionamento das áreas destinadas 

ao uso institucional, de lazer e áreas verdes; 
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f. Definição das autuações em caso de irregularidades; e 

g. Fiscalização da instalação das infraestruturas básicas 

dos loteamentos: saneamento básico, abastecimento de 

água, iluminação. 

 

III. Elaborar o Plano Diretor de Turismo, pautada na Lei Federal 

nº 11.771/2008 - Política Nacional do Turismo e alterações 

posteriores, com referência nos seguintes preceitos: 

a. Incentivar os eventos geradores de fluxo turístico e 

desenvolvimento do modelo de gestão do calendário; 

b. Investimento na qualificação dos produtos e serviços 

turísticos; 

c. Promoção e comercialização do município como de 

interesse turístico regional; 

d. Aprimoramento da gestão da informação e do turismo 

em si; e 

e. Fortalecimento da produção associada ao turismo, com 

especial foco na produção agrícola frutífera. 

 

IV. Elaborar o Plano de Desenvolvimento Rural, adotando-se as 

seguintes premissas: 

a. Realizar estudos das áreas rurais, prevendo formas 

diversas de ocupação, para garantir a manutenção 

sustentável de suas características, de forma compatível 

com o desenvolvimento urbano, econômico e social do 

município; 

b. Fomentar a agricultura, as cooperativas e o turismo rural 

através da oferta de crédito e acesso à assistência 

técnica; 

c. Fortalecer a agricultura familiar e a economia solidária 

voltada ao pequeno agricultor; 

d. Estimular a criação de cooperativas na área rural de 

forma a agregar valor aos produtos artesanais e 

orgânicos produzidos no campo, estabelecendo uma 

alternativa de renda sólida para os moradores rurais; 

e. Diversificar a cultura da produção rural, ampliando a 

capacidade produtiva da terra através de rotação de 

plantios, de modo estabelecer uma maior capacidade de 

agregar valor aos produtos; 
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f. Incentivar pesquisas e produções acadêmicas voltadas 

a criar alternativas de culturas e a encontrar novos 

nichos de mercado (produtos artesanais e produtos 

orgânicos); e 

g. Incentivar a conservação do solo e preservação da 

vegetação arbórea nativa e dos recursos hídricos. 

 

V. Elaborar o Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico, 

com objetivo geral de fomentar, atrair e fixar industrias e 

novos empreendimentos de uso não residencial no Município, 

garantindo: 

a. Preferência para ocupação de áreas vocacionadas ao 

Desenvolvimento Econômico, conforme parâmetros da 

Lei de Uso e Ocupação do Solo; 

b. Parâmetros e critérios para aplicação de isenções de 

pagamento para contrapartidas ou outorgas definidas 

nesta Lei; 

c. Incentivos para adoção de edificações sustentáveis e 

práticas de uso racional de agua e energia; 

d. Demais incentivos fiscais e tributários relacionados a 

implantação e operação das empresas. 

 

VI. Revisar Plano Municipal de Mobilidade Urbana, garantindo 

atendimento as seguintes diretrizes: 

a. Priorização dos pedestres e dos modos de transporte 

não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 

transporte público coletivo sobre o transporte individual 

motorizado; 

b. Estimulo ao uso de transporte público coletivo; 

c. Interligação com as demais políticas públicas de 

desenvolvimento urbano, principalmente as 

relacionadas a habitação, saúde e educação; 

d. Interligação com as políticas públicas de mobilidade 

metropolitanas; 

e. Planejamento de mobilidade orientado por demandas 

setoriais; 

f. Qualificação e modernização das infraestruturas e 

serviços de transportes, principalmente aqueles 

voltados ao atendimento de atividades econômicas; 
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g. Melhoria de acesso aos espaços públicos de lazer e 

meio ambiente; 

h. Garantia de gestão democrática para aprimoramento da 

mobilidade urbana. 

 

VII. Elaborar o Plano de Arborização Urbana, cujo objetivo geral é 

orientar a implantação da política de plantio, conservação, 

manejo e expansão da arborização na área urbana, tendo 

base nas seguintes legislações e diretrizes gerais: 

a. Lei Federal nº 12.651/2012, intitulada como Código 

Florestal Brasileiro, e alterações posteriores; 

b. Lei Federal nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, e alterações posteriores; 

c. Lei Federal nº 9.605/1998, que dispõe sobre sanções 

penais e administrativas conhecidas como Lei de Crimes 

Ambientais, e alterações posteriores; 

d. Lei Estadual nº 9.989/98, que dispõe sobre a 

recomposição da cobertura vegetal no Estado de São 

Paulo, e alterações posteriores; 

e. Lei Municipal nº 2.953/1996, que institui o Código de 

Posturas do município Valinhos, e alterações 

posteriores; 

f. Incentivo ao planejamento, implementação e manejo da 

arborização urbana; 

g. Promoção da arborização como instrumento de 

desenvolvimento urbano; 

h. Estabelecimento de técnicas, espécies e projetos para 

efetivação do plano; 

i. Adoção de critérios de monitoramento dos órgãos 

públicos e privados cujas atividades tenham reflexos na 

arborização urbana; e 

j. Envolvimento da população, intentando a manutenção e 

a preservação da arborização urbana. 

 

VIII. Elaborar Plano Municipal de Meio Ambiente, com objetivo de 

garantir a preservação, recuperação e função social dos 

recursos ambientais do município, contemplando os 

seguintes requisitos mínimos: 
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a. Proposição de diretrizes gerais da política ambiental no 

município; 

b. Cadastro de recursos ambientais existentes no 

município; 

c. Diagnostico ambiental do município; 

d. Identificação e caracterização de áreas verdes, segundo 

suas categorias (parques, praças, Unidades de 

Conservação, etc.); 

e. Atendimento aos requisitos da Lei Federal nº 

11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica); 

f. Lista de programas, ações, prazos e responsabilidades 

para garantia da conservação e recuperação dos 

recursos ambientais no município; 

g. Programas e ações voltadas a educação ambiental; 

 

IX. Elaborar a Lei Cidade Limpa, com o objetivo de equilibrar os 

elementos que compõem a paisagem urbana de Valinhos, 

através do regramento de ações as quais visem à coibição da 

poluição visual e da degradação ambiental, e à preservação 

da memória cultural e histórica. Adotando-se os seguintes 

direcionamentos: 

h. Atendimento ao interesse público em consonância com 

os direitos fundamentais e necessidades de conforto 

ambiental; 

i. Bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 

j. Preservação da memória cultural; 

k. Implantação de equipamentos urbanos, proporcionando 

o livre acesso e a fluidez a partir do combate à poluição 

visual; 

l. Estratégias para implantação da política da paisagem 

urbana; 

m. Ações de regulamentação da aprovação, fiscalização e 

penalidades de modo a garantir o cumprimento da lei; e 

n. Ações de esclarecimento e educativas quanto à 

aplicação das novas regras. 

 

X. Revisar o Plano de Habitação de Interesse Social, em 

conformidade com a Lei Federal nº 11.124/2005, e alterações 
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posteriores, com objetivo de propor soluções para as 

necessidades habitacionais do município, a saber: 

a. Identificar o déficit habitacional existente no município; 

b. Levantar os núcleos urbanos que necessitam de 

melhoria das condições de habitabilidade das moradias, 

de modo a corrigir suas inadequações; 

c. Desenvolver programas que garantam o acesso a 

serviços de moradia transitórios e auxílio-aluguel; 

d. Adotar ações transversais de prevenção e mediação de 

conflitos fundiários, imobiliários e de gestão de 

patrimônio público; 

e. Promover a execução da regularização fundiária e 

urbanística; e 

f. Promover a consolidação e institucionalização da 

Intervenção Pública, com melhoria da capacidade de 

gestão dos planos e programas habitacionais. 

 

XI. Revisar o Plano Municipal de Saneamento, em conformidade 

com a Lei Federal 14,026 de 15 de julho de 2020 e com os 

parâmetros e diretrizes definidos pela Agencia reguladora da 

bacia do PCJ; 

 

XII. Elaborar o Plano Cicloviário, conforme as seguintes diretrizes 

definidas pela Lei Federal nº 12.587/2012, que trata da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, e pelo Decreto 

Municipal nº 8.899/15, que instituiu o Plano de Mobilidade 

Urbana de Valinhos e alterações posteriores, sendo elas: 

a. Integrar o modo bicicleta ao Sistema de Transporte 

Público Coletivo, em especial no terminal de ônibus; 

b. Ampliar a participação da bicicleta na distribuição de 

viagens no município, incentivando o uso para 

transporte de pequenas cargas; 

c. Ampliar a acessibilidade e a mobilidade da população 

através do fomento ao uso da bicicleta como meio de 

transporte; 

d. Reduzir o uso do transporte motorizado; 

e. Propiciar modo de transporte acessível aos diferentes 

usuários do sistema; 
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f. Implementar o conceito de ñRuas Completasò no sistema 

viário, promovendo a equidade no uso dos espaços 

entre os usuários da via; 

g. Promover a educação de trânsito e a convivência 

pacífica entre os modos de transporte; e 

h. Promover a melhoria da qualidade ambiental e 

urbanística do munícipio através do desenvolvimento 

sustentável. 

 

CAPÍTULO II ï DOS INSTRUMENTOS FISCAIS E FINANCEIROS 

 Os Instrumentos Fiscais e 

Financeiros visam à indução das ações previstas pelo Plano Diretor, com 

foco na conservação ambiental e na qualificação do meio urbano construído, 

sendo eles:  

I. Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(IPTU); 

II. Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); 

III. Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais (PSA); 

IV. Contribuição de melhoria; 

V. Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU); 

VI. Fundo Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (FMMA); e 

VII. Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(FDRS). 

Parágrafo único. Quando indicado, os 

instrumentos devem ser objeto de regulamentação por meio de lei municipal 

específica. 

SEÇÃO I ï IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANA ï IPTU 

 O IPTU é um imposto que recai 

sobre a propriedade predial e territorial urbana, tendo sua base calculada a 
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partir de uma porcentagem do valor venal do imóvel, cobrado pela 

municipalidade do proprietário ou possuidor anualmente.  

Parágrafo único. Constitui-se como um 

instrumento de arrecadação e não está vinculado a uma finalidade sendo 

componente da receita municipal, conforme estabelece a Lei Municipal nº 

3.915/ 2005, que institui o Código Tributário do Município, e alterações 

posteriores. 

SEÇÃO II ï IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

 O ITR é um imposto de apuração 

anual o qual tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse 

de imóvel, localizado fora da zona urbana do município, cujo exercício de 

legislar, arrecadar, fiscalizar e cobrar recai sobre a União.  

 Fica estabelecido que o município, 

através da Instrução Normativa Receita Federal do Brasil nº 1.640/2016, 

poderá formalizar a adesão ao convênio entre Municípios e a Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB para efeito de delegação das atribuições de 

fiscalização, lançamento de ofício e cobrança do imposto rural.  

Parágrafo único. Para aderir ao convênio, o 

município deverá: 

I. Adotar a base de valores da Receita Federal do Brasil (RFB) 

quanto ao Valor da Terra Nua (VTN) para os imóveis rurais do 

município; 

II. Intimar os proprietários/possuidores de imóveis rurais a 

apresentar a Declaração de Apuração do Imposto Territorial 

Rural (DITR); 

III. Dispor de: 

a. Estrutura de tecnologia da informação suficiente para 

acessar os sistemas da Receita Federal (equipamentos 

e redes de comunicação); 

b. Legislação vigente que institua cargo com atribuição 

para lançamento de créditos tributários; e 

c. Servidores aprovados em concurso público de provas ou 

de provas e títulos para esse cargo, em efetivo exercício. 
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SEÇÃO III ï PAGAMENTO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS 
(PSA) 

 O Pagamento por Prestação de 

Serviços Ambientais (PSA) é uma ferramenta para retribuir, de forma 

monetária ou não, os proprietários ou possuidores de áreas com 

ecossistemas provedores de serviços ambientais, cujas ações mantêm, 

restabelecem ou recuperam atividades dispostas na legislação federal, 

estadual e municipal pertinente. 

 Os pagamentos por serviços 

ambientais serão implantados através de programas definidos pela 

Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente (SPMA) que contemplem a 

remuneração de: 

I. Atividades humanas de manutenção, restabelecimento e 

recuperação dos ecossistemas provedores de serviços 

ambientais; e  

II. Proprietários ou possuidores, de áreas com ecossistemas 

provedores de serviços ambientais, mediante prévia 

valoração destes serviços. 

 A remuneração estará limitada aos 

imóveis que estejam enquadrados nos critérios dos programas municipais e 

exerçam as seguintes ações: 

I. Manutenção, recuperação, recomposição e enriquecimento 

de remanescentes florestais; 

II. Recuperação de nascentes, matas ciliares e demais áreas de 

preservação permanente; 

III. Recuperação, recomposição e enriquecimento de áreas de 

reserva legal;  

IV. Recuperação, recomposição e proteção de áreas de 

mananciais; e 

V. Conversão da agricultura familiar convencional para 

agricultura orgânica. 

 A seleção de beneficiários se dará 

por meio de chamadas públicas observando as diretrizes, requisitos e 
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critérios definidos em Resolução SPMA específica, que deverão ser 

realizadas dentro dos programas definidos pela referida secretaria. 

 A SPMA, através do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente (FMMA) e mediante aprovação do Conselho 

Municipal de Meio Ambiente (CMMA), determinará o percentual de recursos 

destinados, podendo ser acrescidos de outras fontes públicas ou privadas, 

cooperações, parcerias, doações e repasses. 

Parágrafo único. Os critérios e diretrizes de 

seleção observarão, no mínimo, os seguintes direcionamentos: 

I. Estar enquadrado e habilitado em programa específico 

definido pela SPMA; 

II. Haver adequação do imóvel em relação à legislação 

ambiental; 

III. Comprovar o uso ou ocupação regular do imóvel a ser 

contemplado; e 

IV. Formalizar, por meio de instrumento contratual específico 

entre o proprietário ou possuidor de área prestadora de 

serviços ambientais e a SPMA. 

 As Macrozona de Conservação do 

Ambiente Natural ï MCAN e de Proteção dos Mananciais (MPM) tem 

prioridade nos programas de pagamento por serviços ambientais, desde que 

atendam aos requisitos gerais fixados. 

 O monitoramento e fiscalização da 

aplicação deste instrumento serão exercidos pela Secretaria de 

Planejamento e Meio Ambiente, sendo os resultados apresentados ao 

CMMA, conforme andamento dos chamamentos realizados, com o intuito de 

aprimorar e garantir a efetivação do instrumento. 

SEÇÃO IV ï CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 A Contribuição de Melhoria é um 

instrumento previsto pela Constituição Federal e regulamentado pelo Código 

Tributário Municipal, instituído pela Lei Municipal nº 3.915/2005 e alterações 

posteriores. 
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 Fica determinado que, a Secretaria 

de Obras e Serviços Públicos, deverá publicar previamente, em Diário 

Oficial, para o lançamento da Contribuição de Melhoria: 

I. Memorial descritivo do projeto; 

II. Orçamento total ou parcial do custo da 

obra; 

III. Determinação da parcela do custo da obra 

a ser ressarcida pela contribuição de melhoria, com o correspondente plano 

de rateio entre os imóveis beneficiados; 

IV. Delimitação da zona beneficiada, com a 

relação dos imóveis nela compreendidos; e 

V. O valor a ser pago pelo proprietário. 

Parágrafo único. Após a publicação os 

proprietários terão, trinta dias para impugnar qualquer dos elementos da obra 

que reflitam sobre a contribuição de melhoria e após a análise das 

impugnações o Poder Público poderá cobrá-la. 

SEÇÃO V ï FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO (FDU) 

 Fica mantido o Fundo de 

Desenvolvimento Urbano (FDU) instituído originalmente pelos Artigos 87, 88 

e 89 da Lei Municipal nº 3.841/2004, o qual tem por finalidade apoiar ou 

realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, 

planos, programas e projetos urbanísticos e ambientais integrantes ou 

decorrentes do presente diploma legal, de acordo com as prioridades 

existentes. 

 São atividades que poderão utilizar-

se dos recursos do FDU: 

I. Transporte coletivo público urbano;  

II. Ordenamento e direcionamento da expansão urbana, 

incluindo infraestrutura, drenagem e saneamento;  

III. Implantação ou requalificação de equipamentos urbanos e 

comunitários, espaços de uso público, de lazer e áreas 

verdes; 
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IV. Aquisição de equipamentos ou implementos necessários ao 

desenvolvimento de programas, atividades e ações de 

planejamento urbano e fiscalização; 

V. Implantação de obras de modernização dos equipamentos 

que compões a estrutura urbana; 

VI. Transferências de valores arrecadados exclusivamente pelo 

pagamento da OOAUS ou OODC, conforme deliberação do 

Conselho. 

 As receitas do FDU serão 

constituídas por: 

I. Dotações próprias do Orçamento Geral do Município ou 

créditos que lhe forem consignados; 

II. Recursos repassados pela União e pelo Governo do Estado, 

organizações governamentais e não governamentais de 

origem nacional ou estrangeira, destinados a programas, 

projetos e ações urbanísticas no município; 

III. Outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados a 

ele; 

IV. Contribuições, doações e auxílios de qualquer ordem; 

V. Rendas provenientes da aplicação financeira de seus 

recursos próprios; 

VI. Receitas decorrentes da aplicação dos instrumentos definidos 

pela revisão do Plano Diretor: 

a. Outorga Onerosa de Alteração do Uso do Solo 

(OOAUS); e 

b. Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC). 

VII. Subvenções, contribuições, transferência e participação do 

Município em convênios, consórcios e contratos relacionados 

com o desenvolvimento urbano; 

VIII. Receitas decorrentes da arrecadação de multas por infração 

da legislação urbanística, na forma que a lei fixar; e 

IX. Receitas decorrentes de contrapartidas financeiras aplicadas 

aos empreendimentos imobiliários aprovados no município, 

conforme regramento especifico. 

 O FDU é gerido, administrado e 

movimentado pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, sob 
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orientação e controle do Conselho Municipal do Desenvolvimento Urbano 

(CMDU). 

§1º. As prestações de contas e os relatórios de 

execução do FDU serão submetidos a apreciação do CMDU; 

§2º. A aprovação das contas do FDU pelo 

CMDU não exclui a fiscalização do Poder Legislativo e do tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 

 Os recursos do FDU serão 

depositados em conta especial mantida em instituição financeira designada 

pelo órgão fazendário municipal, exclusivamente aberta para esta finalidade.  

 O CMDU poderá autorizar o repasse 

de percentuais das receitas obtidas através dos pagamentos da OOAUS e 

OODC aos fundos de Meio Ambiente (FMMA) e Desenvolvimento Rural 

(FMDR). 

SEÇÃO VI ï FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (FMMA) 

 Fica mantido o Fundo Municipal de 

Meio Ambiente ï FMMA instituído originalmente pelo Artigo 7º da Lei 

Municipal nº 4.357/2008 e alterações posteriores, o qual tem por objetivo 

proporcionar recursos e meios para o desenvolvimento de programas, 

projetos e ações voltados a proteção, recuperação e conservação do meio 

ambiente no Município de Valinhos. 

 São atividades que poderão utilizar-

se dos recursos do FMMA: 

I. Financiamento total ou parcial de programas, projetos, ações 

e serviços desenvolvidos pela administração pública na 

execução da política ambiental de proteção, preservação e 

recuperação do meio ambiente; 

II. Atendimento de diretrizes e metas estipuladas em leis 

municipais e que versem sobre a política ambiental de 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; 



 

 

P.L. XXX/21 - Autógrafo n.º XXX/21 - Proc. n.º XXXXX/XX - CMV 

PAÇO MUNICIPAL ï PALÁCIO INDEPENDÊNCIA ï Rua Antonio Carlos, 301 ï Centro ï Valinhos ï SP  CEP: 13270-005 
Fone: (19) 3849-8000 ï e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br ï Home Page: www.valinhos.sp.gov.br 

82 

III. Aquisição de equipamentos ou implementos necessários ao 

desenvolvimento de programas ou ações de assistência a 

proteção, preservação e recuperação do meio ambiente; 

IV. Desenvolvimento e aperfeiçoamento de instrumentos de 

gestão, planejamento, administração e controle das ações 

inerentes a proteção, preservação e recuperação do meio 

ambiente; 

V. Cumprimento da aplicação de lei federais, estaduais e 

municipais que estabeleçam disposições inerentes a política 

ambiental; e 

VI. O efetivo pagamento e também o desenvolvimento de planos, 

programas e projetos que visem à implantação e efetivação 

do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais (PSA). 

 Constituem as receitas do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente; 

I. Dotações consignadas no orçamento municipal para política 

de proteção, conservação e recuperação do meio ambiente; 

II. Recursos estaduais e federais para o desenvolvimento das 

atribuições do CMMA e da política de proteção, conservação 

e recuperação do meio ambiente; 

III. Recursos oriundos da celebração de acordos, contratos, 

consórcios e convênios; 

IV. Recursos oriundos da arrecadação de multas e seus 

acessórios, previstos na legislação ou oriundos de decisão 

judicial, de termos de ajuste de conduta ou similares; 

V. Doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a 

ser destinados; e  

VI. As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e 

aplicações de capitais. 

 O FMMA é gerido, administrado e 

movimentado pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, sob 

orientação e controle do Conselho Municipal do Meio Ambiente (CMMA). 

§1º. As prestações de contas e os relatórios de 

execução do FMMA serão submetidos a apreciação do CMMA; 
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§2º. A aprovação das contas do FMMA pelo 

CMMA não exclui a fiscalização do Poder Legislativo e do tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 

 Os recursos do FMMA serão 

depositados em conta especial mantida em instituição financeira designada 

pelo órgão fazendário municipal, exclusivamente aberta para esta finalidade. 

SEÇÃO VII ï FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL (FMDR) 

 Fica mantido o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Rural (FMDR) ï instituído pela lei municipal nº 5923/2019 

- que tem por objetivo o provimento de apoio e financiamento de programas, 

projetos e atividades voltadas à produção agrícola e turismo de base familiar. 

 Poderão utilizar dos recursos do 

FMDR os programas, projetos e atividades voltadas a produção agrícola e 

turismo de base familiar. 

 O FDRS será constituído de 

recursos provenientes de: 

I. Doações, contribuições, subvenções, transferências por 

pessoas físicas e jurídicas, entidades e organizações 

nacionais e internacionais; 

II. Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

III. Retorno dos financiamentos concedidos aos produtores 

rurais; 

IV. Acordos, contratos, consórcios e convênios; 

V. Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio 

patrimônio; 

VI. Receita proveniente dos pagamentos efetuados pela 

utilização das máquinas, equipamentos insumos e serviços; e 

VII. Outras receitas eventuais. 

 A gestão do FDRS será feita pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
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CAPÍTULO III ï DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO A FUNÇÃO SOCIAL DA 
PROPRIEDADE 

 Os Instrumentos de Indução a 

Função Social da Propriedade têm por objetivo viabilizar as premissas 

estabelecidas pela Política Urbana, garantindo o uso equilibrado e racional 

do espaço urbano da cidade.  

 Incidirá, com base no Artigo 182 da 

Constituição Federal, sobre os imóveis que não cumprem sua função social 

os seguintes instrumentos: 

I. Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC); 

II. IPTU Progressivo no Tempo; e  

III. Desapropriação com Pagamento em Títulos. 

SEÇÃO I ï PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO E UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
(PEUC) 

 O Parcelamento, a Edificação ou a 

Utilização Compulsória (PEUC) do solo urbano não edificado, subutilizado 

ou não utilizado visa promover um adequado aproveitamento da cidade e 

das infraestruturas instaladas, garantindo o cumprimento da função social da 

propriedade, conforme previsto pela Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto 

da Cidade, e alterações posteriores. 

 A PEUC tem incidência sobre os 

imóveis inseridos nas Zonas de Centralidade (ZC1, ZC1.5, ZC2 e ZC3) e na 

Zona Mista (ZM), regulamentadas pela Lei de Uso e Ocupação do Solo, que 

possuam ao menos uma das seguintes características: 

I. Lotes ou glebas não edificados, com área 

igual ou superior a 500 m² e com Coeficiente de Aproveitamento igual a zero 

(CAB=0); 

II. Lotes ou glebas subutilizados, com área 

igual ou superior a 500 m² e com CA abaixo do mínimo definido para a 

Macrozona de Consolidação Urbana (CAMin< 0,1); 

III. Edificação não utilizada, sendo 

desocupada por mais de dois anos ininterruptos; 
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IV. Edificação subutilizada que, embora 

atenda o Coeficiente de Aproveitamento mínimo, possua mais de 60% de 

sua área construída desocupada por mais de dois anos ininterruptos.  

 Os imóveis sujeitos à PEUC serão 

identificados por ação da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente e 

seus proprietários notificados. 

§1º. O cadastramento de todos dos imóveis 

indicados no caput deverá estar consolidando no Sistema de Informações 

Municipais ï SIM. 

§2º. A notificação dos proprietários sobre a 

obrigação de parcelar, edificar ou utilizar os imóveis deve cumprir os 

seguintes passos: 

I. O proprietário do imóvel será notificado pelo poder executivo, 

sendo essas notificações averbadas em cartório; 

II. Frustradas três tentativas do poder executivo, as notificações 

serão executadas por edital; 

III. A partir da data de recebimento da notificação: 

a. As edificações não utilizadas ou subutilizadas 

enquadrados neste instrumento deverão estar ocupadas 

no prazo máximo de um ano; 

b. Os proprietários de lotes ou glebas não edificados e 

subutilizados notificados deverão, no prazo máximo de 

um ano, protocolar pedido de aprovação e execução do 

parcelamento ou edificação; e 

c. Os parcelamentos e edificações deverão ser iniciados 

no prazo máximo de dois anos, a contar da aprovação 

do projeto, e concluídos em até cinco anos; 

d. Empreendimentos de grande porte, em caráter 

excepcional, poderão ter a conclusão em etapas, 

assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 

empreendimento como um todo. 

IV. A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, 

posterior à data da notificação, transfere as obrigações de 

parcelamento, edificação ou utilização previstas, sem 

interrupção de quaisquer prazos; 

V. Estão fora da regulamentação do instrumento os imóveis nas 

seguintes condições: 
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a. Utilizados para instalação de atividades econômicas que 

não necessitem de edificações para exercer suas 

finalidades; 

b. Exerçam função ambiental essencial, tecnicamente 

comprovada pela Secretaria de Planejamento e Meio 

Ambiente; e 

c. Sejam de interesse do patrimônio cultural, tecnicamente 

comprovada pelo Conselho Municipal de Defesa do 

Patrimônio Cultural (CONDEPAV) e/ou Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 

e Turístico (CONDEPHAAT). 

 O não cumprimento dos prazos 

estabelecidos enquadra automaticamente o imóvel no instrumento do IPTU 

Progressivo no Tempo. 

SEÇÃO II ï IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO  

 O IPTU progressivo no tempo será 

utilizado nos imóveis que descumprirem os prazos determinados pela PEUC, 

conforme dispõe a presente lei e o Artigo 7º da Lei Federal nº 10.257/2001 

ï Estatuto da Cidade, e alterações posteriores. 

 O munícipio aplicará alíquotas 

progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - 

IPTU, majorado anualmente, pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§1º. A alíquota a ser aplicada a cada ano sobre 

o IPTU será igual ao dobro do daquela aplicada no ano anterior, iniciando-

se em 2%. 

§2º. O limite máximo da majoração é de 15%, 

conforme artigo 6º da Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade, e 

alterações posteriores. 

§3º. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou 

utilizar não esteja atendida em cinco anos, o município manterá a cobrança 

pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação. 
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§4º. É vedada, como previsto pela Lei Federal nº 

10.257/2001 ï Estatuto da Cidade, e alterações posteriores, a concessão de 

isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva. 

 O lançamento do IPTU progressivo 

deve indicar que a tributação ocorre em função do não cumprimento da 

função social da propriedade, em conformidade com a Lei Federal nº 

10.257/2001 ï Estatuto da Cidade, e alterações posteriores. 

 Comprovado o cumprimento da 

obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, a qualquer tempo, o 

lançamento do IPTU do exercício não constará a aplicação das alíquotas 

progressivas. 

Parágrafo único. Enquanto o proprietário 

atender às condições e aos prazos estabelecidos da PEUC considera-se 

comprovado o cumprimento da respectiva obrigação; e 

 Em caso de incidência do IPTU 

Progressivo no Tempo, pelo prazo de cinco anos, e existindo a intenção de 

desapropriação para fins de reforma urbana, poderá ser aplicada a 

Desapropriação com Títulos da Dívida Ativa. 

SEÇÃO III ï DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS 

 Decorrido o prazo de cinco anos da 

cobrança do IPTU Progressivo no Tempo sem que os proprietários dos 

imóveis tenham cumprido a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar, 

conforme o caso, a Prefeitura poderá proceder à desapropriação desses 

imóveis com pagamento em títulos da dívida pública, conforme  Artigo 8º da 

Lei Federal nº 10.257/2001 ï Estatuto da Cidade, e alterações posteriores. 

Parágrafo único. A regulamentação deste 

instrumento deverá ser feita em legislação específica, aplicando-se, 

somente, nos imóveis onde já se aplicou o IPTU Progressivo no Tempo, 

adotando-se as seguintes diretrizes estabelecidas pelo Artigo 8º da Lei 

Federal 10.257, de 2001 ï Estatuto da Cidade, e alterações posteriores: 
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I. O cálculo da desapropriação corresponde ao valor da base de 

cálculo para o IPTU, sendo que desse montante deverá ser 

descontado os investimentos públicos na área do imóvel; 

II. Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação do Senado 

Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, sem 

poder liberatório para pagamento de tributos; 

III. O município deverá proceder com o adequado 

aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, a 

partir da sua incorporação ao patrimônio público; 

IV. Em caso de sua não destinação ao prazo estabelecido, o 

prefeito e os demais agentes públicos incorrerão em 

improbidade administrativa; e 

V. O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado pelo poder 

público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, 

observando-se, nesses casos, o devido procedimento 

licitatório. 

CAPÍTULO IV ï DOS INSTRUMENTOS DA GESTÃO URBANA E AMBIENTAL 

 Os Instrumentos de Gestão Urbana 

e Ambiental têm por função qualificar e tornar transparente a tomada de 

decisão do poder público, que envolve a produção, ordenação do meio 

urbano e a conservação ambiental, sendo estes: 

I. Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV);  

II. Sistema de Informações Municipais (SIM);e 

III. Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

SEÇÃO I ï ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) 

 O Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV) consiste em um instrumento que permite avaliar os efeitos decorrentes 

da implantação de empreendimentos, sendo capaz de identificar e mediar os 

possíveis conflitos com o entorno, visando à qualidade de vida na cidade. 

Parágrafo único. A elaboração e aprovação do 

EIV não substituem os demais instrumentos exigidos por esferas federais, 

estaduais e municipais, conforme legislação específica. 
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Subseção I ï Da exigibilidade 

 Os empreendimentos que, 

obrigatoriamente, deverão apresentar o EIV à municipalidade, são: 

I. Residenciais, que possuam mais de 50 unidades 

habitacionais ou com área igual ou superior a 2.000m², 

atendendo ao critério mais restritivo;  

II. Parcelamentos do solo que resultem em mais de 50 lotes para 

fins urbanos;  

III. Edificações ou equipamentos com capacidade para reunir 

150 pessoas, ou mais, simultaneamente;  

IV. Quaisquer atividades nR2, nR3, com área construída superior 

a 1.000 m²;  

V. Atividades nR4 qualquer área construída ou área de lote;  

VI. - Aqueles sujeitos ao Estudo de Impacto Ambiental ï EIA, 

sendo esses condicionados pela legislação ambiental; 

VII. Que possuam guarda de veículos com mais de 50 vagas de 

garagem; 

VIII. Causadores de modificações estruturais no sistema viário, 

segundo indicação da Secretaria de Mobilidade Urbana; 

IX. Equipamentos urbanos: 

a. Aterros Sanitários e Usinas de Reciclagem; 

b. Cemitérios e Necrotérios; 

c. Matadouros e Abatedouros; 

d. Presídios, Quarteis, Corpo de Bombeiros; 

e. Terminais Rodoviários, Ferroviários e Aeroviários; 

f. Terminais de Carga; 

g. Hospitais; 

h. Escolas; 

i. Supermercados; e 

j. Teatros. 

X. Demais usos a critério do CMDU. 

§1º. As atividades Não Residenciais são 

definidas e enquadradas conforme regulamentação da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, e alterações posteriores. 

§2º. Os empreendimentos descritos no caput, 

que estejam em funcionamento, poderão renovar o Alvará de 
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Funcionamento, sem a necessidade de apresentação de Estudo de Impacto 

de Vizinhança, desde que não esteja gerando incômodos a população; 

§3º. É obrigatório o cumprimento desta lei, para 

a edificação que, mudando suas características construtivas ou de uso, 

configure-se como empreendimento ou atividade considerada geradora de 

impacto de vizinhança, conforme disposto no caput. 

 

Subseção II ï Execução e Conteúdo 

 O EIV deverá ser apresentado à 

SPMA na forma de relatório, sendo uma cópia impressa e outra digital. 

Parágrafo único. O EIV é um estudo de inteira 

responsabilidade do empreendedor, o que inclui custos, origem e 

confiabilidade dos dados e análises apresentadas, bem como pela 

implantação das medidas mitigadoras propostas para todas as fases do 

empreendimento. 

 O relatório deve conter informações 

suficientes para a compreensão do projeto e de seus impactos na área de 

entorno. 

§1º. Fica estabelecido como perímetro de 

estudo, denominado para efeitos dessa lei como Área de Entorno Imediato 

ï AEI, a distância de 500 metros no entorno do empreendimento partir de 

seus limites. 

§2º. A critério do setor técnico responsável pela 

análise do EIV, desde que devidamente fundamentado, poderão ser exigidos 

perímetros de estudo complementares diferentes da Área de Entorno 

Imediato. 

 O EIV deve conter, no mínimo: 

I. Introdução, contemplando apresentação com breve 

caracterização do empreendimento proposto e 

contextualização do mesmo em Valinhos e na RMC, caso 

pertinente. 

II. Caracterização do imóvel: 
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a. Localização, matrículas atualizadas, dentro da validade 

de 90 dias, e situação no registro de imóveis; 

b. Estudos relativos à situação, localização e implantação, 

incluindo se existir, estudos de alternativas locacionais; 

c. Zoneamento e parâmetros urbanísticos permitidos 

conforme Lei de Uso e Ocupação do Solo e os que serão 

adotados; 

d. Topografia e caracterização geológica do solo na área 

do empreendimento, indicando áreas com inaptidão 

para o uso em função de declividades acentuadas, ou 

outros fatores; e 

e. Caracterização do meio ambiente na área do 

empreendimento, incluindo se houver: flora e fauna, 

restrições ambientais, proximidade com Unidades de 

Conserva­«o, rios, nascentes e cursos dô§gua, 

indicando as respectivas APPs. 

III. Caracterização do empreendimento: 

a. Quadro de dimensionamento, contendo área total do 

terreno, área total prevista a ser construída, área 

institucional, área do sistema viário, área das faixas não 

edificáveis, áreas verdes e de conservação e 

respectivos percentuais; 

b. População atendida com as características e 

quantidades; e 

c. Clientes, com caracterização e quantidades, e previsões 

de horários de picos, com as respectivas quantidades de 

pessoas previstas nestes horários, se houver. 

IV. Fases de implantação e operação, contendo: 

a. Número de funcionários/empregos gerados; 

b. Número previsto de usuários/ dia; 

c. Horário previsto de funcionamento/uso; 

d. Número de unidades e sua caracterização simplificada, 

incluindo número de pavimentos, unidades por andar, 

etc., se houver; 

e. Área de estacionamento e número de vagas de 

estacionamento; e 

f. Área de carga e descarga; 

g. Número e tipo de veículos que devem circular 

diariamente no empreendimento e nos horários de pico, 
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incluindo os utilizados por contratados terceirizados e 

fornecedores; 

h. Etapas da implantação do empreendimento, com 

detalhamento de movimentações de terra previstas, se 

houver; e 

i. Existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, 

cultural, arquitetônicos e/ou natural na área do 

empreendimento, sua caracterização e como se inserem 

no empreendimento; 

V. Soluções para saneamento ambiental do empreendimento, 

incluindo desenhos, plantas, mapas, croquis de 

esclarecimento e identificação para caracterização e 

dimensionamento do: 

a. Sistema de drenagem pluvial; 

b. Sistema de coleta e tratamento de esgotamento 

sanitário; 

c. Sistema de coleta, transporte e disposição de resíduos 

sólidos domiciliares, resíduos de construção civil e de 

poda e árvores, entre outros; e 

d. Sistema de abastecimento de água; 

VI. Caracterização da Área de Entorno Imediato ï AEI: 

a. Equipamentos e serviços públicos existentes, com 

identificação em planta; 

b. Mobilidade urbana, incluindo sistemas de circulação, 

geração de tráfego, demanda por transporte público e 

identificação dos pontos de ônibus e logradouros 

atendidos em planta; 

c. Zoneamento e principais usos, identificados também em 

planta; 

d. Redes de abastecimento público; 

e. Infraestrutura viária regional e local e sua caracterização, 

com destaque para os principais acessos ao 

empreendimento; 

f. Quantidade e caracterização da população do entorno; 

g. Caracterização do meio ambiente na área do entorno 

imediato, incluindo se houver: flora e fauna, restrições 

ambientais, proximidade com Unidades de Conservação, 

rios, nascentes e cursos dô§gua, indicando as respectivas 

APPS; 
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h. Existência de áreas de interesse paisagístico, histórico, 

cultural, arquitetônicos e/ou natural no entorno imediato e 

sua caracterização resumida; e 

i. Aspectos socioeconômicos, atividades econômicas, 

renda da população, empregos gerados nos diversos 

setores da economia; 

VII. Matriz de avaliação dos impactos positivos e negativos 

potencialmente gerados no bairro e no município pelo 

empreendimento, que deverão englobar: 

a. Impactos físicos/ infraestrutura urbana; 

b. Impactos ambientais; 

c. Impactos socioeconômicos, considerando a população 

residente e instalada na AEI; 

d. Localização do impacto; 

e. Momento de incidência, implantação ou operação; 

f. Duração do impacto; 

g. Indicação do tipo de impacto, se positivo ou negativo; e 

h. Adensamento populacional; 

i. Equipamentos urbanos e comunitários, incluindo 

consumo de água e de energia elétrica, geração de 

resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de 

águas pluviais; 

j. Uso e ocupação do solo; 

k. Valorização imobiliária, com especial atenção para a 

criação de movimentos de expulsão da população já 

instalada no entorno; 

l. Sistema de circulação de pessoas, acessibilidade, 

geração de tráfego e demandas por melhorias e 

complementações nos sistemas de transporte coletivo, 

estacionamento, carga e descarga, embarque e 

desembarque;  

m. Ventilação e iluminação; 

n. Áreas de interesse paisagístico, histórico, cultural, 

arquitetônicos e/ou natural; 

o. Poluição sonora, atmosférica e hídrica: geradas durante 

a implantação e operação do empreendimento; 

p. Vibração: gerada durante a implantação e operação do 

empreendimento; 
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q. Periculosidade: gerada durante a implantação e 

operação do empreendimento; e 

r. Riscos ambientais gerados durante a implantação e 

operação do empreendimento. 

VIII. Ações de prevenção, mitigação e/ou compensação dos 

impactos negativos, indicando: 

a. Compromissos do empreendedor, com prazos de 

implantação, incluindo as etapas de habite-se e 

compromissos posteriores; 

IX. Desenhos, mapas, plantas e croquis, de tal modo a 

informações terem esclarecimento pleno; 

X. Conclusão; e 

XI. Documento de responsabilidade técnica de execução do 

estudo, expedida por órgão de classe, e demais informações 

que contribuam para a leitura rápida e clara do trabalho, 

incluindo cópias de documentos, pareceres e aprovações de 

órgãos públicos e/ou concessionárias. 

Subseção III ï Avaliação e aprovação 

 A avaliação e aprovação do EIV são 

de responsabilidade da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, a qual 

poderá solicitar pareceres e consultas às demais secretarias e autarquias 

municipais. 

Parágrafo único. Na devolutiva da avaliação do 

EIV devem constar o prazo para avaliação integral dos trabalhos, que não 

deverá exceder 90 dias e o meio de publicação do EIV para consulta pública. 

 De posse de todas as informações e 

demais pareceres, o CMDU emite parecer final, que pode ser de aprovação 

total ou parcial, podendo ser condicionada a ações adicionais de mitigação 

e compensação. 

 O resultado final é um Termo de 

Compromisso assinado pelo empreendedor, o qual deverá ser anterior à 

emissão da Licença de Operação, em que o mesmo se compromete 

integralmente com as deliberações do processo. 


















































































